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Extrato Ata da 342ª Reunião Plenária do CFN realizada nos dias 23 e 24 de Fevereiro de 2019, em Brasília (DF)


	Às 9 horas e 25 minutos do dia 23 de fevereiro de 2019, iniciou-se a 342ª Reunião Plenária, Ordinária, do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada na Sede do CFN, em Brasília (DF), que continuou no dia 24 de fevereiro de 2019.

	Presentes à reunião: Conselheiros Efetivos: Albaneide Maria Lima Peixinho (presidente), Alcemi Almeida de Barros (tesoureiro), Darlene Roberta Ramos da Silva (secretária), Elisabeth Chiari Rios Neto, Kely Szymanski, Nancy de Araújo Aguiar, Rita de Cássia Ferreira Frumento (vice-presidente), Silvia Maria Franciscato Cozzolino e Sônia Regina Barbosa. Conselheiros Suplentes: Dulce Lopes Barboza Ribas, Fábio Rodrigo Santana dos Santos, Joyce Andrade Batista, Juliana Aparecida Dias Maciel, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros, Myrian Coelho Cunha da Cruz, Vânia Passero e Vanille Valério Barbosa Pessoa Cardoso. 

	Ausência justificada: Raul von der Heyde.

	PAUTA:

	EXPEDIENTE:

	1) Ata para aprovação (novembro).

	2) COMISSÕES

	3) Acordo Coletivo

	4) Minutas: 

4.1) Alteração de resolução - diárias/ajuda de custo

4.2) Quadro de Pessoal – 30h – Portaria 

	5) CONBRAN 2020 

	6) Congresso Nacional do Sistema

	7) Cessão de mailing e de dados à FNN

	8) Câmaras Técnicas

	9) Representação no CNS

	10) Parecer Indústria Bebidas

	11) Conflitos de interesse, Apoio na divulgação do Simpósio de Terapia Nutricional - Hospital Israelita Albert Einstein

	12) Campanha EaD

	13) Tesouraria

	14) Comissão de Avaliadores

	15) PROCESSOS DE INFRAÇÃO – escolha de relatores e processos para relato.

	18) EVENTOS/REPRESENTAÇÕES

	19) OUTROS ASSUNTOS

	Deliberação: pauta aprovada por unanimidade.

	DESENVOLVIMENTO DA PAUTA:

	1) Ata para aprovação

1.1) Ata da 339ª Reunião Plenária realizada nos dias 22, 24 e 25 de Novembro/2018.

Deliberação: não foi apreciada, pautar para a próxima reunião.

	2) COMISSÕES

	2.1) COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO (CCom). Presente a coordenadora da UIC/CFN, Socorro Aquino. Apresentação da Campanha do CFN.
2.1.1) CAMPANHA DO CFN PARA OS DIAS 31 DE MARÇO – Dia da Saúde e da Nutrição e 7 DE ABRIL – Dia Mundial da Saúde. Projetada a imagem.
Slogan: QUALIDADE DE VIDA É COMIDA DE VERDADE TODO DIA, com imagens (fotografias) de pessoas fazendo refeições, com preparações culinárias a base de alimentos in natura ou minimamente processados (exemplo o Guia Alimentar para a População Brasileira). RBM vai tentar com o MS o direito de uso das fotografias do guia. Aprovada a seguinte frase: COMIDA DE VERDADE É QUALIDADE DE VIDA TODO DIA. Aprovado, também, a manutenção de ilustração, incorporando a produção dos alimentos (mostrar o campo), retirar maçã. Tanto no texto das peças como nas imagens do vídeo, incluir diversidade raça, gênero, incluir criança e alimentos variados. Para o jingle, RBM deve tentar que a música seja executada pelo próprio autor da versão original, o músico Chico Buarque. Solicitar dos assessores de comunicação dos CRN que enviem sugestões de até três rádios, exceto as de maiores audiências, para a RBM refazer a tabela de rádios; incluir Porto Alegre, que não configura na versão original apresentada. Mantida a proposta de mídia apresentada. O valor total da campanha é de aproximadamente R$ 350 mil.
Ações: inserção em rádios em diversas cidades durante 15 dias. Vídeo para a redes sociais. O jingle para as rádios é o que segue abaixo:

JINGLE (paródia da música Cotidiano/Chico Buarque)

“Todo dia o café é sensacional

Pão com ovos e frutas de manhã

Se achou tudo isso bem legal 

Já provou a comida da mamãe...

 Todo dia eu posso me cuidar

Companhia no almoço eu vou querer

O feijão e o arroz não podem faltar 

Não esqueço a salada pra comer...

 No jantar, processados não vou querer

A fritura, entendi, não vai dar mais

O refri tem açúcar pra valer

Eu escolho é a água pra beber...

Você sabe, comer é sensacional

Lembra só de pensar no que escolher

Se no prato você se atentar

Vai cuidar da saúde e bem viver”

OFF - VOZ INSTITUCIONAL
Qualidade de vida é alimento de verdade todo dia.

Uma iniciativa do Sistema Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas para celebrar a semana da saúde e nutrição.

Deliberação: Foi aprovado que abril será denominado de Abril Saudável, mote para dar mais visibilidade e força para a campanha. A campanha será executada de 25 de março a 30 de abril de 2019, com foco na semana de 25/03 a 7/04, com a veiculação nas rádios.
Programa #NutrinaReal - Serão produzidos 12 vídeos a serem postados no canal do CFN You Tube. A divulgação dos vídeos será realizada nas redes sociais do CFN. Em todos os vídeos, ao final, será destacado o papel do nutricionista. Cada um terá o tempo limite de até 2 minutos e 30.

Os temas dos vídeos são:

Código de Ética:

1. Antes e depois

2. Atendimento on line e 

3. Divulgação de marca. 
Obs: para estes vídeos, a sugestão é que a entrevistada seja a nutricionista e ex-membro da CECEt Thais Salema. A apresentadora será a conselheira federal Lorena Chaves. Os roteiros serão submetidos a apreciação da comissão de ética do CFN.
Outros:
4. Rotulagem; 

5. Agrotóxicos e alimentos orgânicos;

6. alimentos ultraprocessados, gorduras trans e DCNT Comida de verdade

7. Valorização das entidades de Nutrição e a participação dos profissionais nessas instâncias; (tema incluído na plenária)
8. desperdício de alimentos; 

9. nutrição e obesidade infantil; 

10. aleitamento materno e alimentação complementar e 

11. dietas da moda e fake News e blogueiros (assunto alimentação e nutrição) 

12. Papel, formação e áreas de atuação do nutricionista (foco: discutir a formação. Para ser nutricionista é preciso... E é por isso que não pode ter EaD).

Informes: 
Novo layout do site CFN Está em fase final de adequação o novo layout do site CFN.

Licitação comunicação do CFN. CCom quer saber porque contratar uma pessoa para fazer as licitações e não fazer diretamente no CFN? Mantida a contratação. Será discutido qual o melhor modelo de empresa a ser contratada: empresa de comunicação corporativa: a UIC enviou e-mail para a Unidade Jurídica/CFN perguntando se uma empresa de comunicação corporativa executa também a veiculação de publicidade. Tendo a resposta, a CCom analisará qual a melhor tipo de empresa a ser licitada (comunicação corporativa ou publicidade). Lembrando que em qualquer um dos casos a empresa deverá manter um profissional de comunicação, devidamente habilitado, no CFN para acompanhar e executar os projetos de comunicação.
Foi sugerido que cada conselheiro federal verifique, em sua região, quais as rádios mais ouvidas, podendo propor até três rádios, para que a UIC/CFN verifique junto à RBM a viabilidade de estas rádios serem incluídas na veiculação da campanha.

	2.2) COMISÃO DE TOMADA DE CONTAS (CTC)

2.2.1) Quadro com informações sobre prazos de entrega dos documentos contábeis – situação em 22/2/2019: (ANEXO I). 

2.2.2) Para deliberação do Plenário - pareceres favoráveis da CTC quanto aos Balancetes Financeiros dos CRN e do CFN:

AGOSTO/2018:

CRN-4 - Parecer CTC n° 1/2019 

Deliberação: aprovado.
SETEMBRO/2018:

CRN-4 - Parecer CTC n° 2/2019 

CRN-5 - Parecer CTC n° 3/2019 

Deliberação: aprovados.
OUTUBRO/2018:

CRN-3 - Parecer CTC n° 4/2019 
CRN-5 - Parecer CTC n° 5/2019 

CRN-8 - Parecer CTC n° 6/2019 

Deliberação: aprovados.
NOVEMBRO/2018:

CRN-2 - Parecer CTC n° 7/2019 
CRN-3 - Parecer CTC n° 8/2019 

CRN-5 - Parecer CTC n° 9/2019 

CRN-10 - Parecer CTC n° 10/2019 
Deliberação: aprovados.

CTC informa que os membros da CTC já estão cientes do funcionamento dos documentos via SEI.

	2.3) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO (CF). 

2.3.1) CONBRAN – CF sugere dois momentos da CF dentro da programação científica do Conbran: compor uma Mesa sobre Fiscalização e Ética Profissional; em outro momento, um evento com atividades relacionadas à fiscalização, estimulando os Regionais a apresentar trabalhos, banners no Congresso. 
Deliberação: aprovado.
2.3.2) Reunião dia 14/3 – proposta reunião por videoconferência entre CF, Diretoria e UJ do CFN com a CF e Diretoria dos Regionais, no dia 14 de março, às 10h. 
Deliberação: aprovado.

2.3.3) Relato de Processos – orientações aos nutricionistas fiscais dos CRN para preenchimento dos formulários e Relatório Circunstanciado.

2.3.4) REUNIÕES EM ABRIL 

– GT RVT – solicitação de mais uma reunião do GT - sugestão de data: 9 a 11/4/2019, em Brasília (presencial).
Deliberação: aprovada reunião presencial do GT RVT, de 9 a 11 de abril, a partir das 9h. Oficiar aos Regionais para liberação dos funcionários membros do GT para participarem da reunião.
2.3.5) Reunião de Coordenadores do Setor de Fiscalização (23 e 24/04/2019).
Deliberação: aprovado o encontro com os coordenadores do setor de Fiscalização e da CF nos dias 23 e 24 de abril. Favor dar continuidade para a compra das passagens somente dos coordenadores do setor e enviar e-mail solicitando pontos de pauta. 
2.3.6) Reunião da II Encontro das Comissões de Fiscalização dos Conselhos da Área de Saúde. Aprovada a data de 28 de março. Encaminhar os ofícios aos conselhos da área da saúde. Verificar lanche para o evento.
Encaminhamento: aprovado. 
2.3.7) RESTAURANTES COMERCIAIS – visitas fiscais – fazer campanha incentivando o restaurante a contratar o nutricionista mostrando os benefícios do trabalho do nutricionista. Efetuar cadastro e não registro. CF solicita manifestação jurídica sobre o assunto.
2.3.8) PARCERIA CFN E FNDE – envio de dados compartilhados do FNDE: após análise da UJ será encaminhado retorno ao FNDE e a todos os Regionais. 
2.3.9) SELO DE DESBUROCRATIZAÇÃO – assunto a ser apreciado ainda pela UJ. CRN-8 enviou nesta semana o seu parecer.

	2.4) COMISSÃO DE ÉTICA (CE). 

2.4.1) Escolha dos relatores para os processos – coordenadora da CE/CFN informa que estão sendo disponibilizados para escolha de relator os seguintes processos: I - Processo de Infração Disciplinar CFN n° 57/2018 (Protocolo CFN n°1783/2018 – Informação n° 32/UJ/2018); II - Processo de Infração Disciplinar CFN n° 63/2018 (Protocolo CFN n° 1982/2018 – Informação n° 36/UJ/2018); III - Processo de Infração Disciplinar CFN n° 64/2018 (Protocolo CFN n°2110/2018 – Informação n° 33/UJ/2018); IV - Processo de Infração Disciplinar CFN Nº 70/2018 (Protocolo CFN nº 2169/2018 – Informação n° 39/UJ/2018); V - Processo de Infração Disciplinar CFN Nº 73/2018 (Protocolo CFN nº 2358/2018 – Informação n° 38/UJ/2018). 

Deliberação: designados os relatores no item 15.2 desta pauta.

2.4.2) Convite para a Thaís Salema, Fabiana Poltronieri (jurisdição do CRN-3) e um membro indicado pelo Fórum dos Presidentes para virem em 24 de abril a fim de discutir a viabilidade de execução do CEC comentado ou outro material pertinente (o convite da Thaís Salema seria estendido para o dia 25 para confecção de vídeo junto com a CCom).
Deliberação: aprovado.
2.4.3) Início da produção do glossário (objetivo: elaborar um Glossário amplo para utilização no sistema e suprir os termos ausentes no CEC).
Deliberação: aprovado. 
2.4.4) Sugestão da CE/CFN - enviar ainda esse mês um comunicado às CE dos Regionais informando a intenção de participar dos eventos nos Regionais sobre ética, sendo os gastos custeados pelo CFN, conforme PES/2019.
Deliberação: não será enviado ofício, será pautado na reunião da videoconferência com CRN.

	2.5) COMISSÃO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL (CFP). 
- Informes: 

2.5.1) Agendar reunião com representante do Conselho Federal de Farmácia, Sra. Zilamar, em Março/2019, durante o período de plenária, preferência na sexta pela manhã, para tratar sobre as questões do Ensino (processo de revisão das DCN e EaD). Documento elaborado pela conselheira Dulce tratando sobre as justificativas contrárias ao EaD.
Deliberação: tentar pautar no dia 15/3 pela manhã, quando ela estiver em Brasília.
2.5.2) Conselheira Kely Szymanski Araújo apresentou que está com sobrecarga de trabalho, solicitando desligamento da coordenação da Comissão de Formação Profissional do Conselho Federal de Nutricionistas (CFP/CFN). A CFP/CFN deliberou a assunção do Conselheiro Fábio Rodrigo Santana dos Santos como novo coordenador da CFP/CFN, com a colaboração de todos os componentes da Comissão.
Deliberação: Plenário ciente.
2.5.3) Agendamento de reunião em Abril/2019 - audiência com o Secretário da SERES/MEC, Marco Antônio Barroso Faria (pontos de pauta: tratar da ação da Comissão de Avaliadores, a importância em se considerar os pareceres das Comissão de Avaliadores para os processos de avaliação de curso). Importante convidar os avaliadores da Comissão de Avaliadores do CFN.
Deliberação: aprovado.
2.5.4) Colaboradoras Federais Magda Ambros Cammerer e Liliana Paula Bricarello atuarão como interlocutoras dos Conselheiros do CFN com a Comissão de Avaliadores do CFN. As colaboradoras foram à reunião da Comissão de Avaliadores e se apresentaram.
Deliberação: aprovado.
2.5.5) Apresentação de demanda para a criação da Câmara Técnica de Educação que terá dois grupos de trabalho GT: um para habilidades e competências e uma para as DCN. Demanda para criação de um GT para discutir as atividades privativas do nutricionista.
Deliberação: ainda sob análise.

	3) Acordo Coletivo – presentes neste momento, coordenadores da UC e UGO/CFN, Renato Meireles e Débora Santos e o Assessor Jurídico, Enrico da Cunha Corrêa para apresentação dos pontos do Acordo Coletivo, já apreciado pela Diretoria do CFN (ANEXO III).

	4) Minutas: 
4.1) Alteração resolução diárias/ajuda de custo – revoga as Resoluções CFN n° 521, de 26 de março de 2013, nº 540, de 11 de fevereiro de 2014 e nº 554, de 23 de novembro de 2014. Feita leitura da minuta. Aprovada com correções que constam no arquivo apresentado pela coordenadora da UGO/CFN.
Deliberação: aprovado por unanimidade a minuta de resolução.
4.2) Quadro de Pessoal – 30h – Portaria 
Deliberação: aprovado por unanimidade cargo de livre provimento – assessor, com carga horária de 30h.

	5) CONBRAN 2020 – XXVI Congresso Brasileiro de Nutrição, VI Simpósio Ibero-americano de Nutrição Esportiva, V Simpósio Ibero-americano de Nutrição em Produção de Refeições e V Simpósio Ibero-americano de Nutrição Clínica (12 a 15 de agosto, na cidade de Belém/PA. Indicação de temas.

Temas para o Conbran – solicitar à ASBRAN inclusão na programação oficial e científica do XXVI CONBRAN 2020:

· Mesa Redonda de Fiscalização e Ética

· Apresentação de experiências exitosas da atividade de Fiscalização no Sistema CFN/CRN

· PANCS - Plantas Alimentícias não Convencionais

· Segurança Alimentar no Ambiente Hospitalar

· Encontro sobre DCN

· Alimentação e Cultura Indígena

· Como os estudos envolvendo Nutrigenômica, Metabolômica e Microbioma podem auxiliar o Nutricionista no tratamento do paciente?

· Proteínas - mudanças nas recomendações? Avanço das pesquisas quanto à distribuição de Macronutrientes

· Micronutrientes: suplementação, fortificação de alimentos, ou alterações na dieta? Quando, quanto e para quem?

· Especialidades da Nutrição

· Atividades Privativas do Nutricionista

· Epigenética e SAN

· Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC)

· Fórum Nacional das Entidades de Nutrição (FNEN)

· Apresentação Institucional do Sistema CFN/CRN em formato inovador, possibilitando o encontro dos Conselheiros e profissionais de maneira interativa, superando as distâncias e barreiras.

Deliberação: aprovadas as sugestões. Enviar à ASBRAN solicitando inclusão na programação científica do Conbran.

	6) Congresso Nacional do Sistema. Não houve discussão do assunto.
Deliberação: pautar para próxima plenária, em março.

	7) Termo de parceria com FNN. Cessão de mailing e de dados à FNN. Opinião UJ/CFN desfavorável. Posto em discussão. Assunto ainda não esgotado.
Deliberação: ceder somente o mailing.

	8) Câmaras Técnicas:

8.1) CÂMARA TÉCNICA DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – colaboradora Liliana, coordenadora da Câmara Técnica de Exercício Profissional, em conjunto com os demais membros da Câmara, a saber, Magda Ambos Cammerer e Dulce Ribas, apresenta a proposição de formação dos Grupos de Trabalho – GT:

GT ESPECIALIDADES - Ana Maria Bartels Rezende (Coordenadora), Viviane do Lago Nakazato, Rafael Longhi Sampaio de Barros, Leonardo Borges Murad e Denise Balchiunas Toffoli. Apoio Técnico: UT CFN: Débora Maia. Ouvinte: Magda Ambros Cammerer.

Deliberação: aprovado por unanimidade.
GT PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NA SAÚDE (PICS) – Vânia Passero (coordenadora), Soraya Terra Coury, Daniel Miele Amado, Deise Lopes Silva, Sula de Camargo. Apoio Técnico: UT CFN: Luiza Torquato. Ouvinte: Liliana Paula Bricarello.

Deliberação: aprovado por unanimidade.
GT RESOLUÇÕES SOBRE VITAMINAS E MINERAIS - Silvia Maria Franciscato Cozzolino (Coordenadora) Luciana Rossi – SP, Fabiana Poltronieri, Cristiane Cominetti, Cláudio Figueiras Pinto Chinaglia. Apoio Técnico: UT CFN: Elaine Santos

Deliberação: ainda sob análise, pautar na próxima Plenária.
8.2) CÂMARA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO – colaboradora Magda, coordenadora da Câmara Técnica de Educação, em conjunto com os demais membros da Câmara, a saber:  Liliana Paula Bricarello e Dulce Ribas, apresenta a proposição de formação dos Grupos de Trabalho – GT:

GT HABILIDADE E COMPETÊNCIAS - Maísa Beltrame Pedroso, Terezinha Rios. Os demais nomes, a definir. Apoio Técnico: UT CFN: Vanessa Figueiredo. 

Deliberação: ainda sob análise, pautar na próxima Plenária.
GT DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS (DCN) - Maísa Beltrame Pedroso, Estela Gregório, os demais nomes, a definir. Apoio Técnico: UT CFN: Débora Maia.
Deliberação: ainda sob análise, pautar na próxima Plenária.

	9) Representação no CNS – pautado para o dia 24/2 (domingo).

	10) Parecer Indústria Bebidas - pautado para o dia 24/2 (domingo).

	11) Conflitos de interesse, Apoio na divulgação do Simpósio de Terapia Nutricional - Hospital Israelita Albert Einstein - pautado para o dia 24/2 (domingo).

	12) Campanha EaD - - pautado para o dia 24/2 (domingo).

	13) TESOURARIA - O Coordenador da Unidade Contábil do CFN (UC/CFN) apresenta Informações Gerenciais de 2018 (ANEXO II).

	14) COMISSÃO DE AVALIADORES: Processos MEC “ad referendum” - pautado para 24/2 (domingo).

	15) PROCESSOS DE INFRAÇÃO – escolha de relatores e processos para relato.

	15.1) PROCESSOS PARA ESCOLHA DE RELATOR – PESSOA JURÍDICA

15.1.1) 
Referência:
Processo SEI nº 099994.000025/2019-43
Processo de Infração CRN-2 nº 51/2017
Recorrente:

SAPORE S/A – UNIDADE BRADO LOGÍSTICA S/A
Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 2ª Região (CRN-2)

Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)
Indicada a conselheira JOYCE ANDRADE BATISTA para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade. 
15.1.2) 
Referência:
Processo SEI nº 099994.000026/2019-98
Processo de Infração CRN-2 nº 55/2016
Recorrente:

DANILO ARNOLD – ME
Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 2ª Região (CRN-2)

Ementa:

Pessoa Jurídica em atividade sem registro no CRN
Indicada a conselheira JOYCE ANDRADE BATISTA para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade.  

	15.2) PROCESSOS PARA ESCOLHA DE RELATOR – PESSOA FÍSICA – ÉTICO DISCIPLINAR

15.2.1) 

Referência:

Processo de Infração Disciplinar CFN nº 57/2018

Processo Disciplinar CRN-3 nº 0017/2017
Recorrente:

E.A.O. – CRN-3/T-116.459/P

Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3)

Indicada a conselheira SÔNIA REGINA BARBOSA para relatoria do processo, no exercício da titularidade, devido ausência do conselheiro titular.
Deliberação: aprovado por unanimidade. 
15.2.2) 
Referência:

Processo de Infração Disciplinar CFN nº 63/2018

Processo Ético Disciplinar CRN-1 nº 02/2017
Recorrente:

L.G.B. – CRN-1/8934

Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

Indicada a conselheira MYRIAN COELHO CUNHA DA CRUZ para relatoria do processo, no exercício da titularidade, devido o conselheiro titular, Alcemi Almeida de Barros estar impedido de relatar por atuar na Comissão de Ética do CFN que emitiu parecer sobre este processo.
Deliberação: aprovado por unanimidade. 
15.2.3) 
Referência:
Processo de Infração Disciplinar CFN nº 64/2018
Processo Disciplinar CRN-8 nº 10/2017
Recorrente:

C.R.S.C. – CRN-8/4764
Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8)

Indicada a conselheira ELISABETH CHIARI RIOS NETO para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade. 
15.2.4) 
Referência:
Processo de Infração Disciplinar CFN nº 70/2018
Processo Disciplinar CRN-8 nº 02/2018
Recorrente:

L.R.R. – CRN-8/4360
Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8)

Indicada a conselheira ELISABETH CHIARI RIOS NETO para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade. 
15.2.5) 

Referência:

Processo de Infração Disciplinar CFN nº 73/2018

Processo Disciplinar CRN-3 nº 0016/2017
Recorrente:

Q.T.Q. – CRN-3/T.112.323

Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3)

Indicada a conselheira SÔNIA REGINA BARBOSA para relatoria do processo, no exercício da titularidade, devido ausência do conselheiro titular.
Deliberação: aprovado por unanimidade.

	15.3) PROCESSOS PARA RELATO - pautado para o dia 24/2 (domingo).

	16) INFORMES - pautado para o dia 24/2 (domingo).

	17) EVENTOS/REPRESENTAÇÕES:

DEZEMBRO

Evento: 52ª Reunião da Comissão de Avaliadores. Dias: 14 e 15 de dezembro de 2018. Horário: 9h às 18h. Local: Sede CFN. Participação: Eliane Moreira Vaz, Giane Bientinez Sprada, Irene Coutinho de Macedo, Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães, Maísa Beltrame Pedroso, Mara Rosana Nazaré Souza dos Santos, Rita Maria Monteiro Goulart e Stella Maria Pereira de Gregório.

Evento: 96ª Reunião da Câmara de Saúde Suplementar – CAMSS. Dia: 17 de dezembro de 2018. Horário: 14h às 17h. Local: Centro de Convenções Bolsa de Valores do Rio, Praça XV de Novembro, nº 20, Salão Nobre, Térreo, Centro, RJ. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz.

Evento: Segunda Reunião da Câmara Técnica de Contratualização e Relacionamento com Prestadores – CATEC. Dia: 20 de dezembro de 2018. Horário: 9h às 17h. Local: Auditório do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, Rua Teixeira de Freitas, nº 5, 2º Andar, Glória, RJ. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz.

JANEIRO

Evento: 1ª Reunião Exclusiva com demais integrantes do Grupo de Trabalho – Relatório Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC/TCU). Dia: 17 de janeiro de 2019. Horário: 14h30. Local: Sede do COFECI, SDS Edifício Boulevard Center, Salas 201/210, Plenário, Brasília. Participação: Renato de Oliveira Meireles.

Evento: 1ª Reunião do Banquetaço do DF. Ato nacionalmente articulado em defesa do CONSEA. Dia: 21 de janeiro de 2019. Horário: 16h. Local: AC 111 Faculdade de Saúde/UNB. Participação: Luiza Lima Torquato.

Evento: Workshop: Novo Processo de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde. Dia: 22 de janeiro de 2019. Horário: 10h às 18h. Local: Auditório da Ancine – Avenida Graça Aranha nº 35, 11º andar – Centro, RJ. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz e Samara Gomes Silva Crancio.

Evento: Reunião para tratar das discussões sobre o PL nº 10.981/2018 e uma pauta específica para tratar da MP 870/2019, que extingue o CONSEA da estrutura da Presidência da República e o retira do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional. Dia: 23 de janeiro de 2019. Horário: 10h. Local: Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 7º andar, Gabinete do Ministro, Brasília. Participação: Élido Bonomo e Rosane Maria Nascimento da Silva.

Evento: 153ª Reunião Ordinária do Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde – FCFAS. Dias: 24 de janeiro de 2019. Horário: 10h às 13h50. Local: CFFa, SRTVS Quadra 701, Ed Palácio do Rádio II, Salas 624/630, Asa Sul, Brasília. Participação: Vanessa de Carvalho Figueiredo.

Evento: 108ª Reunião Plenária Ordinária do CRN-10. Dia: 28 de janeiro de 2019. Horário: 14h Local: Sede do CRN-10. Participação: Vânia Passero.

Evento: 2ª Reunião do Banquetaço do DF. Ato nacionalmente articulado em defesa do CONSEA. Dia: 28 de janeiro de 2019. Horário: 17h. Local: AC 111 Faculdade de Saúde/UNB. Participação: Luiza Lima Torquato.

Evento: Comemoração dos 20 anos da Anvisa. Dia: 29 de janeiro de 2019. Horário: 9h. Local: Auditório da Anvisa, SAI Trecho 5, Área Especial 57, Bloco E. Brasília. Participação: Albaneide Maria Lima Peixinho, Luiza Lima Torquato e Rosane Maria Nascimento da Silva. 

Evento: Reunião Ordinária do FENTAS. Dia: 30 de janeiro de 2019. Horário: 15h às 20h. Local: Sede do CFP – SAF Sul (Setor de Administração Federal Sul), Quadra 2, Bloco B, Edifício Via Office, Térreo, Sala 104, Brasília. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz.

Evento: 62ª Reunião Extraordinária do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas. Dia: 31 de janeiro de 2019. Horário: 10h. Local: Sede CFC, SAUS Quadra 05, Bloco J, Lote 3, Sala de Reuniões, 4º andar, Brasília. Participação: Eurico da Cunha Corrêa e Renato de Oliveira Meireles.

FEVEREIRO

Evento: Sessão Solene seguida de coquetel em comemoração ao aniversário de 65 anos da APAN. Dia: 4 de fevereiro de 2019. Horário: 19h30. Local: Assembleia Legislativa de SP – Rua Pedro Álvares Cabral, nº 201, SP – Auditório Juscelino Kubistschek – Hall Monumental. Participação: Silvia Maria Franciscato Cozzolino.

Evento: 3ª Reunião do Banquetaço do DF. Ato nacionalmente articulado em defesa do CONSEA. Dia: 4 de fevereiro de 2019. Horário: 17h às 19h. Local: AC 111 Faculdade de Saúde/UNB. Participação: Luiza Lima Torquato. 

Evento: 3ª Reunião da Câmara Técnica de Contratualização e Relacionamento com Prestadores – CATEC. Dia: 7 de fevereiro de 2019. Horário: 10h às 17h.  Local: Auditório do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, Rua Teixeira de Freitas, nº 5, 2º Andar, Glória, RJ. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz.

Evento: Reunião para fechamento e apresentação de proposta de consenso para ser encaminhada ao Deputado Roberto Lucena sobre o PL nº 10.981/2018. Dia: 7 de fevereiro de 2019. Horário: 15h Local: Sede do SINESP. Participação: Silvia Maria Franciscato Cozzolino.

Evento: 4ª Reunião do Banquetaço do DF. Ato nacionalmente articulado em defesa do CONSEA. Dia: 11 de fevereiro de 2019. Horário: 17h às 19h. Local: AC 111 Faculdade de Saúde/UNB. Participação: Luiza Lima Torquato.

Evento: 2ª Reunião de integrantes do “Grupo de Trabalho” – assunto: Relatório Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC/TCU). Dia: 13 de fevereiro de 2019. Horário: 14h30. Local: Sede do Cofeci – SDS Ed Boulevard Center, salas 201/210, Sala Reuniões, Brasília. Participação: Renato de Oliveira Meireles.

Evento: Reunião Ordinária do FENTAS. Dia: 13 de fevereiro de 2019. Horário: 16h às 2h. Brasília. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz.

Evento: 314ª Reunião Ordinária do CNS. Dias: 14 e 15 de fevereiro de 2019. Horário: 9h às 20h. Local: Plenário Omilton Visconde, CNS, Brasília. Participação: Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Evento: 5ª Reunião do Banquetaço do DF. Ato nacionalmente articulado em defesa do CONSEA. Dia: 18 de fevereiro de 2019. Horário: 17h às 19h. Local: AC 111 Faculdade de Saúde/UNB. Participação: Luiza Lima Torquato.

Evento: 154ª Reunião Ordinária do Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde – FCFAS. Dias: 21 de fevereiro de 2019. Horário: 9h. Local: Conselho Federal de Farmácia, SHIS – QI 15, Lote L, Lago Sul, Brasília. Participação: Lorena Gonçalves Chaves Medeiros, Darlene Roberta Ramos da Silva, Rita de Cássia Ferreira Frumento e Alcemi almeida de Barros.

Evento: 53ª Reunião da Comissão de Avaliadores. Dias: 22 e 23 de fevereiro de 2019. Horário: 9h às 18h. Local: Sede CFN. Participação: Eliane Moreira Vaz, Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães, Maísa Beltrame Pedroso e Irene Coutinho Macedo.

	18) OUTROS ASSUNTOS: nada a registrar.

	Encerrados os pontos de pauta às 19 horas e 45 minutos do dia 23 de fevereiro de 2019, e nada mais havendo a registrar, foi lavrada a presente ata que após lida e dada por conformidade, será assinada por quem de direito.

	Nomes em ordem alfabética
	Assinatura

	Albaneide Maria Lima Peixinho – Presidente do CFN
	

	Darlene Roberta Ramos da Silva - Secretária do CFN
	

	Às 9 horas do dia 24 de fevereiro de 2019, reiniciou-se a 342ª Reunião Plenária, Ordinária, do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada na Sede do CFN, em Brasília (DF).

	Presentes à reunião: Conselheiros Efetivos: Alcemi Almeida de Barros (tesoureiro), Darlene Roberta Ramos da Silva (secretária), Elisabeth Chiari Rios Neto, Kely Szymanski, Nancy de Araújo Aguiar, Rita de Cássia Ferreira Frumento (vice-presidente), Silvia Maria Franciscato Cozzolino e Sônia Regina Barbosa. Conselheiros Suplentes: Dulce Lopes Barboza Ribas, Fábio Rodrigo Santana dos Santos, Joyce Andrade Batista, Juliana Aparecida Dias Maciel, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros, Myrian Coelho Cunha da Cruz, Vânia Passero e Vanille Valério Barbosa Pessoa Cardoso. 

	Ausências justificadas: Albaneide Maria Lima Peixinho (presidente) e Raul von der Heyde.

	CONTINUAÇÃO DA PAUTA:

	7) Termo de parceria com FNN. Cessão de mailing e de dados à FNN - retomado o assunto para discussão. Conselheiras Silvia e Nancy se posicionam contrárias à cessão dos dados. Conselheiras Dulce e Vânia, apesar de não terem direito a voto, registram manifestação contrária ao preferido pleito da FNN.
Deliberação: o Plenário do CFN deliberou, por maioria de votos, pelo envio dos dados completos dos nutricionistas à FNN, desde que conste expressamente no texto, a não obrigatoriedade do pagamento da contribuição sindical, sendo que este texto deverá ser aprovado previamente pelo CFN. 

	9) Representação no CNS. Informado que a conselheira Myrian atuará como representante do CFN na Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (CIAN/CNS), em substituição à ex-conselheira federal Regina Oliveira. As demais representações no CNS não houve tempo hábil para apreciação do Plenário.
Deliberação: pautar na próxima Plenária de abril.

	10) Parecer Indústria Bebidas – explanada Manifestação Jurídica acerca da legalidade de o profissional nutricionista assumir a responsabilidade técnica (RT) em indústrias de alimentos, de bebidas destiladas e registro nos CRN. Possibilidade. Jurisprudência favorável. Sugestão de que o (a) Nutricionista possua curso específico para a área (bebida alcóolica) que assumirá a responsabilidade técnica da indústria de bebida alcóolica. Posto em votação. Conselheira Dulce e Silvia solicitam registro em ata pela discordância expressa da autorização do exercício profissional do nutricionista como RT nas indústrias de bebidas alcoólicas, por entender que, contraria o parágrafo único da Lei Federal nº 6.583/78, que determina como obrigatório o registro nos Conselhos Regionais das empresas cujas finalidades estejam ligadas à nutrição; que a Resolução CFN nº 600/18, não descreve as atribuições relacionadas a este tipo de indústria; que bebida alcoólica é um produto de origem vegetal industrializado, destinado à ingestão humana em estado líquido, sem a finalidade medicamentosa ou terapêutica, não sendo possível classificar como alimento, por não ter a finalidade de formação, manutenção ou desenvolvimento do organismo humano; que pelas evidências científicas, inúmeros estudos indicam o consumo de bebidas alcoólicas associados com o aumento dos riscos de morbidade e mortalidade;  e por entender que o projeto pedagógico da maioria dos Cursos de Graduação em Nutrição não contempla disciplinas e atividades práticas específicas, que garantam a formação de habilidades, competências e experiência profissional exigidas ao Responsável Técnico na área de produção, análise e controle de bebidas alcoólicas.
Deliberação: aprovado por maioria de votos a assunção de RT (oito votos a favor e um contra). 

	11) Conflitos de interesse, Apoio na divulgação do Simpósio de Terapia Nutricional - Hospital Israelita Albert Einstein. Posto em discussão, O Plenário entende que a análise acerca do conflito de interesse deve ser apreciada em conjunto com a ASBRAN e a ABENUT, assim, a recomendação é não apoiar o evento, até que haja uma posição do CFN sobre o tema.
Deliberação: não acatado apoio ao evento. Trazer o ponto novamente à discussão em Plenária em conjunto com ASBRAN e ABENUT.

	12) Campanha EaD. Assunto discutido no ponto de pauta 2.5, da CFP.

	14) COMISSÃO DE AVALIADORES: Processos MEC “ad referendum” - pautado para o dia 24/2 (domingo).
14.1) FACULDADE UNIVERITAS UNIVERSUS VERITAS ANÁPOLIS (Anápolis/GO), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201711454. PARECER CFN Nº 49/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.2) FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E EXATAS DO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO (Belém de São Francisco/PE), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201711709. PARECER CFN Nº 50/2018. PARCIALMENTE SATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.3) FACULDADES INTEGRADAS CESUMAR DE ARAPONGAS (Arapongas/PR), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201709143. PARECER CFN Nº 51/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.4) FACULDADE ANHANGUERA DE SUMARÉ (Sumaré/SP), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201711878. PARECER CFN Nº 52/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.5) FACULDADE TRÊS MARIAS (João Pessoa/PB), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201713674. PARECER CFN Nº 53/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.6) FACULDADE DO VALE DO SÃO FRANCISCO (Petrolina/PE), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201713805. PARECER CFN Nº 54/2018. PARCIALMENTE SATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.7) FACULDADE METROPOLITANA DE GUARAMIRIM (Guaramirim/SC), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201809393. PARECER CFN Nº 55/2018. PARCIALMENTE SATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.8) FACULDADE UNIVERSALIS (Aracaju/SE), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201717090. PARECER CFN Nº 56/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.9) FACULDADE UNIVERITAS UNIVERSUS VERITAS DE BRASÍLIA (Brasília/DF), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201711642. PARECER CFN Nº 57/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.10) FACULDADE PITÁGORAS DE GOVERNADOR VALADARES (Governador Valadares/MG), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201711649. PARECER CFN Nº 58/2018. PARCIALMENTE INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.11) FACULDADE METROPOLITANA DA GRANDE RECIFE (Jaboatão dos Guararapes/PE), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201713379. PARECER CFN Nº 59/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.12) FACULDADE ARAGUAIA (Goiânia/GO), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201808085. PARECER CFN Nº 60/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.13) FACULDADE Unib - MOSSORÓ (Mossoró/RN), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201809091. PARECER CFN Nº 61/2018. PARCIALMENTE SATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.14) FACULDADE DE TECNOLOGIA DE HORIZONTE (Horizonte/CE), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201809061. PARECER CFN Nº 62/2018. INSATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
14.15) FACULDADE DO VALE DO ITAJÁ MIRIM (Brusque/SC), Autorização do Curso de Graduação em Nutrição - Processo MEC nº 201809442. PARECER CFN Nº 63/2018. PARCIALMENTE SATISFATÓRIO.

Deliberação: Aprovado o “ad referendum”, por unanimidade.
Colaboradoras Magda e Liliana na qualidade de interlocutoras dos Conselheiros do CFN com a Comissão de Avaliadores do CFN fazem um relato da reunião ocorrida com a Comissão de Avaliadores.

	15.3) PROCESSOS PARA RELATO

15.3.1)

Referência:

Processo de Infração CFN nº 96/2016

Processo de Infração na origem CRN-3 nº 073/2016

 Recorrente:

CLEBER LUIZ PARRO – EPP

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Myrian Coelho Cunha da Cruz

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 96/2016, a conselheira Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Voto da Relatora: pelo conhecimento e, no mérito, pelo não provimento do recurso interposto e, ante a edição da Resolução CFN nº 591, de 17 de dezembro de 2017 e de acordo com o inciso III do art. 3º da mesma, opino pela substituição do valor aplicado pelo Regional, pelo valor de referência, que é R$ 4.108,60 (quatro mil, cento e oito reais e sessenta centavos).

Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, com impedimento da conselheira Silvia Cozzolino por ter atuado na ocasião da autuação no Plenário do CRN-3, pelo conhecimento, e no mérito, pelo NÃO provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 

15.3.2)

Referência:

Processo de Infração CFN nº 13/2017

Processo de Infração na origem CRN-3 nº 222/2016

 Recorrente:

ADAUTO NUNES DOS SANTOS – ME

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Albaneide Maria Lima Peixinho

Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: para a próxima Plenária, em abril, para redistribuição do processo.
15.3.3)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 34/2017

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 111/2013

 Recorrente:

SOCIEDADE MÉDICA HOSPITALAR DE UNAÍ LTDA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Myrian Coelho Cunha da Cruz

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 34/2017, a conselheira Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Voto da Relatora: considerando a incompatibilidade prevista no artigo 15 da Resolução CFN nº 576/2016, opino pelo conhecimento e, no mérito, pelo não provimento do recurso, considerando adequada a multa aplicada.
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, com impedimento da conselheira Elisabeth Chiari por ter atuado na ocasião da autuação no Plenário do CRN-9, pelo conhecimento e não provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.4)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 35/2017

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 64/2015

 Recorrente:

COMERCIAL TEIXEIRA E OLIVEIRA LTDA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Pessoa Jurídica em atividade sem registro no CRN

 Relator:

Vânia Passero

Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: pautar para a próxima Plenária, em abril.
15.3.5)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 37/2017

Processo de Infração na origem CRN-3 nº 328/2016

 Recorrente:

ASILO CORONEL GUSTAVO RIBEIRO

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Joyce Andrade Batista
Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: pautar para a próxima Plenária, em abril.

15.3.6)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 42/2017

Processo de Infração na origem CRN-3 nº 314/2016

 Recorrente:

HOTELZINHO BEIJA FLOR AMARELO CENTRO DE RECREAÇÃO INFANTIL LTDA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Joyce Andrade Batista
Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 42/2017, a conselheira Joyce Andrade Batista.
Voto da Relatora: pelo conhecimento do recurso e, no mérito, NÃO provimento. “De Ofício” redução do valor referente a multa aplicada, observando-se o parâmetro estabelecido na Resolução CFN nº 580/2016 para o mínimo previsto na Resolução que é no valor de R$ 523,55 (quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e cinco centavos), com as correções legais.
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do Voto da Conselheira Relatora.
15.3.7)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 46/2017

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 004/2017

 Recorrente:

ORGANIZAÇÕES NUTRI DE REFEIÇÕES COLETIVAS LTDA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Pessoa Jurídica em atividade sem registro no CRN

 Relator:

Vânia Passero

Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: pautar para a próxima Plenária, em abril.

15.3.8)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 54/2017

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 041/2017

 Recorrente:

LUCI TEREZA HERMOZA DE SOUZA – ME

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Dulce Lopes Barboza Ribas

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 54/2017, a conselheira Dulce Lopes Barboza Ribas.
Voto da Relatora: pelo conhecimento, pois tempestivo, e, no mérito, pelo provimento do recurso, com o cancelamento da penalidade de multa imposta pelo regional.
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, pelo conhecimento e, no mérito, pelo provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.9)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 55/2017

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 045/2017

 Recorrente:

EBS SUPERMERCADOS LTDA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Joyce Andrade Batista
Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: pautar para a próxima Plenária, em abril.

15.3.10)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 58/2017

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 044/2017

 Recorrente:

MAIA SUPERMERCADOS PERTO LTDA – SOBRADINHO

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Joyce Andrade Batista
Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 58/2017, a conselheira Joyce Andrade Batista.
Voto da Relatora: pelo conhecimento e, no mérito, pelo NÃO provimento. “De Ofício” redução do valor referente a multa aplicada, observando-se o parâmetro estabelecido na Resolução CFN nº 580/2016 para o mínimo previsto na Resolução, que é no valor de R$ 523,55 (quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e cinco centavos), com as correções legais. 
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, pelo conhecimento, e no mérito, pelo NÃO provimento, nos termos do Voto da Conselheira Relatora.
15.3.11)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 63/2017

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 049/2017

 Recorrente:

MAIS BRASIL RESTAURANTE LTDA – ME

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Joyce Andrade Batista
Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: pautar para a próxima Plenária, em abril.

15.3.12)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 73/2017

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 055/2017

 Recorrente:

IVANEIDE LOPES DE OLIVEIRA – ME (CANTINA TIA NEIDE)

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Pessoa jurídica em atividade sem registro no CRN

 Relator:

Myrian Coelho Cunha da Cruz

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 73/2017, a conselheira Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Voto da Relatora: pelo conhecimento e, no mérito, pelo PROVIMENTO do recurso interposto e pelo arquivamento do processo.
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, pelo conhecimento e, no mérito, pelo PROVIMENTO do recurso interposto, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.13)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 75/2017

Processo de Infração na origem CRN-10 nº 065/2017

 Recorrente:

CENTRO DE RECUPERAÇÃO NOVA ESPERANÇA – CERENE / BLUMENAU

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 10ª Região (CRN-10)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Dulce Lopes Barboza Ribas

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 75/2017, a conselheira Dulce Lopes Barboza Ribas.
Voto da Relatora: pelo conhecimento, pois tempestivo, e no mérito, pelo não provimento do recurso, com a manutenção da penalidade da multa aplicada pelo Regional. 
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, pelo conhecimento e não provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.14)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 15/2018

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 39/2016

 Recorrente:

CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS AUXILIARES DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Vânia Passero

Voto da Relatora: não houve relato.
Deliberação: pautar para a próxima Plenária, em abril.

15.3.15)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 22/2018

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 97/2014

 Recorrente:

ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL, PROMOCIONAL E EDUCACIONAL RESSUREIÇÃO – ASPER

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Nancy de Araújo Aguiar

Voto da Relatora: pelo conhecimento e NÃO provimento do recurso, mantendo a multa aplicada pelo Regional.
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, com impedimento da conselheira Elisabeth Chiari por ter atuado no Plenário do CRN-9 na ocasião da autuação, pelo conhecimento e NÃO provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.16)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 23/2018

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 241/2015

 Recorrente:

ABRIGO FREI PIO DA SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO DE ARINOS – MG

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Myrian Coelho Cunha da Cruz

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 23/2018, a conselheira Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Voto da Relatora: pelo conhecimento; eis que tempestivo e, no mérito, pelo não provimento do recurso, com redução em 1/3 do valor da multa de R$ 1.661,16 (hum mil seiscentos e sessenta e um reais e dezesseis centavos), conforme § 2º, do art. 3º, da Resolução CFN nº 612, de 25/09/2018, que fica reduzida ao valor de R$ 1.107,44 (hum mil, cento e sete reais e quarenta e quatro centavos).
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, com impedimento da conselheira Elisabeth Chiari por ter atuado na ocasião da autuação no Plenário do CRN-9, pelo conhecimento e NÃO provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.17)

Referência:

Processo de Infração CFN nº 41/2018

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 025/2017

 Recorrente:

MULTI FORMATO DISTRIBUIDORA SOCIEDADE ANÔNIMA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Sônia Regina Barbosa

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 41/2018, a conselheira Sônia Regina Barbosa.
Voto da Relatora: pelo conhecimento e provimento do presente recurso.

Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, pelo conhecimento e provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.18)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 53/2018

Processo de Infração na origem CRN-1 nº 015/2018

 Recorrente:

CLÍNICA DIETÉTICA LTDA

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista atuando como Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Myrian Coelho Cunha da Cruz

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 53/2018, a conselheira Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Voto da Relatora: pelo conhecimento e, no mérito, pelo não provimento do recurso interposto e pela aplicação de multa no valor de R$ 4.108,60 (quatro mil, cento e oito reais e sessenta centavos).
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, pelo conhecimento e, no mérito, pelo NÃO provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.3.19)

 Referência:

Processo de Infração CFN nº 68/2018

Processo de Infração na origem CRN-9 nº 154/2015

 Recorrente:

LAR SÃO VICENTE DE PAULO – SÃO PEDRO DA UNIÃO

 Recorrido:

Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região (CRN-9)

 Ementa:

Inexistência de Nutricionista Responsável Técnico (RT)

 Relator:

Myrian Coelho Cunha da Cruz

Neste momento fica investida transitoriamente da efetividade para relatoria do Processo de Infração CFN nº 68/2018, a conselheira Myrian Coelho Cunha da Cruz.
Voto da Relatora: pelo conhecimento; eis que tempestivo e, no mérito, pelo não provimento do recurso, com redução em 1/3 do valor da multa de R$ 1.661,16 (hum mil seiscentos e sessenta e um reais e dezesseis centavos), conforme § 2º, do art. 3º, da Resolução CFN nº 612, de 25/09/2018, que fica reduzida ao valor de R$ 1.107,44 (hum mil, cento e sete reais e quarenta e quatro centavos).
Deliberação: aprovado por unanimidade de votos, com impedimento da conselheira Elisabeth Chiari por ter atuado na ocasião da autuação no Plenário do CRN-9, pelo conhecimento, e no mérito, pelo NÃO provimento do recurso, nos termos do Voto da Conselheira Relatora. 
15.4) Erro na votação de multa relativo ao Processo de Infração CFN nº 91/2017 (na origem CRN-10 nº 038/2017), da Associação Recanto do Idoso de Concórdia – ARIC, Relatora: Joyce Andrade Batista. Justificativa para a retificação: retificar o dispositivo legal do voto com relação à penalidade aplicada à PJ, mantendo-se integralmente os demais argumentos.
Deliberação: o Plenário deliberou pela retificação do valor da multa conforme ementa e acórdão do Processo de Infração CFN nº 91/2017.

	16) INFORMES:

· Consulta Pública da Anvisa - sobre a utilização de gordura trans industrial em alimentos. O prazo é curto – as contribuições serão aceitas até o dia 11/04 pelo formulário online: http://goo.gl/yFwZlL.
· Consulta Pública ANS – Rol de Procedimentos – ANS abriu consulta pública para o ciclo de atualização 2019/2020 e a mesma poderá ser feita por meio do preenchimento de formulários eletrônicos, disponíveis entre 04/02/2019 e 04/05/2019. O CFN fará uma consulta pública para os nutricionistas que trabalham em saúde suplementar se manifestarem e uma consulta dirigida aos nutricionistas do banco de dados do fator de qualidade.

· Reunião no Conselho Federal de Farmácia ocorrida no dia 22/2

· Articulação Roberto de Lucena – reunião no dia 27/2 - reunião com o Deputado Federal Roberto de Lucena, que será realizada no dia 27 de fevereiro de 2019 (quarta-feira) – às 14h00. 
· Regimento Interno foi publicado e será enviado a todos os Regionais – Plenário ciente.
· Projeto GHAI - 1ª parcela do projeto já foi depositada na conta da Asbran; a coordenadora do projeto inicia suas atividades no dia 19/3; será realizada reunião com GGALI/Anvisa, no dia 26/2, para apresentar o projeto e verificar melhor forma de o CFN contribuir com o processo de regulação da gordura trans pela Anvisa. A funcionária Luiza, da UT/CFN, designada para acompanhar o projeto nos aspectos técnicos, participará de uma reunião que se realizará em Washington nos dias 2, 3 e 4/4/2019. A coordenadora técnica apresentará o plano técnico de trabalho na próxima reunião diretoria. 

· Informada a contratação do Assessor de Comunicação, jornalista Rodrigo Abreu, para compor a UIC/CFN, com carga horária de 30 horas.

	Encerrados os pontos de pauta às 12 horas e 45 minutos do dia 24 de fevereiro de 2019, e nada mais havendo a registrar, foi lavrada a presente ata que após lida e dada por conformidade, será assinada por quem de direito.

	Nomes
	Assinatura

	Rita de Cássia Ferreira Frumento – Vice-Presidente do CFN 
	

	Darlene Roberta Ramos da Silva - Secretária do CFN
	


ANEXO I
SITUAÇÃO DOS BALANCETES DO SISTEMA CFN/CRN - Situação em 22 de FEVEREIRO/2019.

	CRN/CFN
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	JANEIRO
	Em tramitação no CFN
	Motivo da Diligência/ justificativa de atraso 

	CRN-1
	Não enviou
	Não enviou
	Não enviou
	Em tramitação meses de agosto a outubro/18 (com pendência)
	Em atraso novembro e dezembro/18

	CRN-2
	Aprovado
	Com pendência 
	Não enviou
	-----
	OK

	CRN-3
	Aprovado
	Aprovado
	Não enviou 
	----
	OK

	CRN-4
	Não enviou 
	Não enviou
	Não enviou
	Em tramitação outubro a novembro/18 (pendência)
	Em atraso mês de dezembro/18 

	CRN-5
	Aprovado
	Não enviou
	Não enviou
	----
	Em atraso mês de dezembro/18 

	CRN-6
	Não enviou
	Não enviou
	Não enviou
	Em tramitação - julho a novembro/18 (pendência) 
	Em atraso mês de dezembro/18 

	CRN-7
	Aprovado
	Aprovado 
	Não enviou
	----
	OK

	CRN-8
	Aprovado
	Não enviou
	Não enviou
	
	OK

	CRN-9
	Em tramitação
	Não enviou
	Não enviou
	 ---
	Em atraso mês de dezembro/18 

	CRN-10
	Aprovado
	Aprovado
	Não enviou
	 ----
	OK

	CFN
	---
	----
	----
	---
	--


Data limite para entrega do Balancete do mês de janeiro/19, 28/02/2019.
OBS: Data limite para entrega dos balancetes conforme Resolução CFN Nº 573/2016 é até o dia 30 do mês subsequente.

ANEXO II
INFORMAÇÕES GERENCIAIS DE 2018

[image: image1.emf]PROPOSTA Receita % Despesa %  Superávit %  gasto

ORÇAMENTÁRIA Arrecadada Arrec. Realizada Realiz. Orçamentário Despesa s/

2018 2018 n/mês 2018 n/mês 2018 Receita

jan/18 15.362.850,00      693.777,26 4,52% 516.855,99 3,36% 176.921,27 74,50%

fev/18 15.362.850,00      1.979.947,76 12,89% 645.877,92 4,20% 1.334.069,84 32,62%

mar/18 15.362.850,00      1.825.515,80 11,88% 610.972,83 3,98% 1.214.542,97 33,47%

abr/18 15.362.850,00      972.340,21 6,33% 1.080.929,45 7,04% -108.589,24 111,17%

mai/18 15.362.850,00      769.841,46 5,01% 763.945,20 4,97% 5.896,26 99,23%

jun/18 15.362.850,00      817.159,40 5,32% 545.948,91 3,55% 271.210,49 66,81%

jul/18 15.362.850,00      1.698.276,27 11,05% 646.414,66 4,21% 1.051.861,61 38,06%

ago/18 15.362.850,00      1.422.205,98 9,26% 1.361.823,76 8,86% 60.382,22 95,75%

set/18 15.362.850,00      677.233,28        4,41% 546.196,21 3,56% 131.037,07 80,65%

out/18 15.362.850,00      455.301,37        2,96% 1.689.660,50      11,00% -1.234.359,13 371,11%

nov/18 15.362.850,00      456.257,25        2,97% 886.696,25         5,77% -430.439,00 194,34%

dez/18 15.362.850,00      414.063,71        2,70% 1.016.459,28      6,62% -602.395,57 245,48%

TOTAIS 15.362.850,00      12.181.919,75 79,29% 10.311.780,96 67,12% 1.870.138,79 84,65%

Resultado

Corrente

11.542.850,00      12.062.919,75   104,51% 9.068.045,65 78,56% 2.994.874,10   

mês/ano

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO


Execução por Tipo de Despesa 2018
[image: image2.emf]TIPO DE DESPESA TOTAL A/V

DESPESAS CORRENTES 9.068.045,61   Corrente

Pessoal e Encargos 3.838.833,98   42,33      

Remuneração 2.955.934,93   32,60      

Encargos 882.899,05      9,74        

Outras Despesas 543.478,09      5,99        

Benefícios a Pessoal 543.478,09      5,99        

Uso de Bens e Serviços 1.319.972,35   14,56      

Material de Consumo 43.194,69        0,48        

Serviços de PF 34.268,09        0,38        

Diárias 1.242.509,57   13,70      

Serviços PJ 3.365.761,19   37,12      

Demais despesas 678.950,43      7,49        

Despesas Bancárias 183.804,21      2,03        

Comunicação 1.525.407,89   16,82      

Eventos 159.238,50      1,76        

Passagens  818.360,16      9,02        

DESPESAS DE CAPITAL 1.243.735,35   Capital

Obras 84.921,81        6,83        

Equipamentos 8.813,54         0,71        

Transferências 1.150.000,00   92,46      


Acompanhamento de Restos a Pagar 2018
[image: image3.emf]Favorecido

 Tipo de Restos a 

Pagar 

Valor Inscrição

CRN-10 Processado 328.520,98                  

CRN-8 (Desp Bancária) Processado 8.841,16                      

INSS Patronal Processado 59.248,49                    

Marpaisa (Roforma Sala Belém) Não Processado 160.108,19                  

FGTS Processado 27.588,63                    

CRN-3 (Desp Bancária) Não Processado 18.116,04                    

CRN-5 (Desp Bancária) Não Processado 6.198,64                      

Alcance (Reforma Sala Belém) Não Processado 7.000,00                      

SLC Processado 30.064,47                    

RBM Não Processado 1.020.926,77               

1.666.613,37                Total


[image: image4.emf]Saldo Contas a Superávit

mês/ano Disponível Pagar Financeiro

2018 2018 2018

jan/18 7.124.061,47 1.344.420,40 5.779.641,07

fev/18 8.281.445,57 1.222.985,92 7.058.459,65

mar/18 9.532.805,25 1.262.885,45 8.269.919,80

abr/18 9.588.828,25 1.440.851,02 8.147.977,23

mai/18 9.360.549,36 1.256.690,71 8.103.858,65

jun/18 9.587.193,88 1.649.706,47 7.937.487,41

jul/18 10.689.446,14 1.672.883,67 9.016.562,47

ago/18 11.317.226,86 2.262.886,58 9.054.340,28

set/18 10.833.824,58 1.655.082,12 9.178.742,46

out/18 9.478.541,24 1.419.371,23 8.059.170,01

nov/18 9.033.566,75 1.452.043,67 7.581.523,08

dez/18 8.498.418,57 1.201.362,77 7.297.055,80

TOTAIS 8.498.418,57 1.201.362,77 7.297.055,80

RESULTADO FINANCEIRO


Receita de Cota Parte 2017-2018
[image: image5.emf]CRN Acumulado 2017 Acumulado 2018 Diferença %

CRN-1

690.777,71                       763.572,49                      

72.794,78          10,54            

CRN-2

660.939,08                       737.859,78                      

76.920,70          11,64            

CRN-3

3.146.482,16                    3.321.320,92                   

174.838,76       5,56              

CRN-4

1.324.158,35                    1.467.375,82                   

143.217,47       10,82            

CRN-5

524.496,37                       778.741,16                      

254.244,79       48,47            

CRN-6

1.580.284,83                    1.568.683,48                   

11.601,35 -         (0,73)            

CRN-7

464.350,76                       485.604,93                      

21.254,17          4,58              

CRN-8

574.950,43                       637.852,75                      

62.902,32          10,94            

CRN-9

1.083.028,51                    1.111.681,96                   

28.653,45          2,65              

CRN-10

406.418,92                       477.291,67                      

70.872,75          17,44            

TOTAL 10.455.887,12                       11.349.984,96                       894.097,84       8,55              


Análise Horizontal Cota Parte Acumulada: 2015-2018
[image: image6.emf]Regional dez/15 A/H dez/16 A/H dez/17 A/H dez/18

CRN-1 526.971,38       18,65      625.227,10       10,48      690.777,71          10,54      763.572,49         

CRN-2 589.716,06       8,99        642.716,17       2,84        660.939,08          11,64      737.859,78         

CRN-3 2.333.114,73    24,23      2.898.394,37    8,56        3.146.482,16      5,56        3.321.320,92     

CRN-4 1.023.890,42    19,93      1.227.989,00    7,83        1.324.158,35      10,82      1.467.375,82     

CRN-5 423.006,74       26,08      533.330,90       1,66 -       524.496,37          48,47      778.741,16         

CRN-6 862.292,45       18,58      1.022.478,61    54,55      1.580.284,83      0,73 -       1.568.683,48     

CRN-7 328.095,17       20,35      394.865,02       17,60      464.350,76          4,58        485.604,93         

CRN-8 469.489,01       12,39      527.677,97       8,96        574.950,43          10,94      637.852,75         

CRN-9 872.597,87       12,18      978.854,45       10,64      1.083.028,51      2,65        1.111.681,96     

CRN-10 307.758,69       16,06      357.190,69       13,78      406.418,92          17,44      477.291,67         

TOTAL 7.736.932,52    19,02      9.208.724,28    13,54      10.455.887,12    8,55        11.349.984,96   


Acompanhamento Orçamentário CFN
[image: image7.emf]2017 2018 % Diferença 2017 2018 % Diferença

CFN 11.240.495,09    7,32 822.424,66       7.260.219,14    24,90 1.807.826,51   

11.240.495,09    12.062.919,75    7,32 822.424,66       7.260.219,14    9.068.045,65    24,90 1.807.826,51   

Verificação de Desempenho Orçamentário- Dezembro

12.062.919,75    9.068.045,65

Conselho

Receitas Correntes Despesas Correntes


[image: image8.emf]Diferença 2017 % Sinal Diferença 2018 % Sinal

3.980.275,95      64,59 Azul 2.994.874,10      75,17 Azul

Receitas x Despesas


Sinal Verde: Até 50%

Sinal Amarelo: > 50% a <60%

Sinal Azul: Acima de 60%
ANEXO III – ACORDO COLETIVO

	Acordo vigente
	Proposta
	Diretoria/Plenário

	ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 201712019

TERMO ADITIVO A ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2018/2019

SIND EMPREG CONS ORD FIS PROF ENTID COLIG AFINS, CNPJ n. 26.444.125/0001-02, neste ato

representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DOUGLAS DE ALMEIDA CUNHA;

E

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, CNPJ n. 00.579.987/0001-40, neste ato representado(a) por

seu Presidente, Sr(a). ELIDO BONOMO;

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:
	PAUTA DE REIVINDICAÇÃO DO

Acordo Coletivo De Trabalho 2019/2021 

SIND EMPREG CONS ORD FIS PROF ENTID COLIG AFINS, CNPJ n. 26.444.125/0001-02, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DOUGLAS DE ALMEIDA CUNHA, CPF: 870.883.041-04;

E 

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, CNPJ n. 00.579.987/0001-40, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALBANEIDE MARIA LIMA PEIXINHO, CPF: 

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 
	

	CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de fevereiro de 2017 a 31 de janeiro de 2019 e a data-base da categoria em 01° de fevereiro. As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de maio de 2018 a 30 de janeiro de 2019 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.
	VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de fevereiro de 2019 a 31 de janeiro de 2021 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro. 


	


	CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente (Termo) Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) dos(as) empregados(as) efetivos do Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, representados(as) pelo Sindicato dos Empregados em Conselho e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Distrito Federal - SINDECOF-DF, com abrangência territorial em DF.
	ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) dos(as) empregados(as) do Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, representados(as) pelo Sindicato dos Empregados em Conselho e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Distrito Federal - SINDECOF-DF, com abrangência territorial em DF. 
	Manter empregados efetivos

	SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS
	SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 
	

	CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN reajustará os salários, gratificações e comissões percebidas pelos empregados, o percentual de 5,43% de acordo com INPC/IBGE (capturado no dia 18/02/17), acumulado no período de 1º de fevereiro de 2016 até 31 de janeiro de 2017, a ser pago retroativo ao mês da data base.

Parágrafo Único - Para o ano de 2018, os salários serão reajustados na data base pelo INPC/IBGE acumulado nos últimos doze meses, por Termo Aditivo a este Acordo Coletivo.

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN reajustará os salários, gratificações e comissões percebidas pelos empregados, o percentual de 1,87% de acordo com o índice do INPC/IBGE (capturado no dia 09/02/2018), acumulado no período de 12 de fevereiro de 2017 até 31 de janeiro de 2018, a ser pago retroativo ao mês da data base.
	REAJUSTE SALARIAL 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN reajustará os salários, gratificações e comissões percebidas pelos empregados, o percentual de _____% (_____ por cento) de acordo com INPC/IBGE, acumulado no período de 1º de fevereiro de 2018 até 31 de janeiro de 2019, a ser pago retroativo ao mês da data base do ano de 2019.


	O índice INPC acumulado no ano de 2018 é de 3,4%



	CLÁUSULA QUARTA - GANHO REAL

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, vai repor em 2% sobre os salários corrigidos conforme a Cláusula de Reajuste Salarial.
	GANHO REAL 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, vai conceder 5% (cinco por cento) a título de ganho real sobre os salários corrigidos conforme a Cláusula de Reajuste Salarial.
	Ganho real deverá ser negociado ano a ano, pois depende de Proposta Orçamentária. 

Ganho real de 0,6% que totaliza os 4% previstos.

	
	Parágrafo Único – Para o ano de 2020, os salários serão reajustados na data base pelo INPC/IBGE acumulado nos últimos doze meses e aplicação do Ganho Real previsto neste Acordo Coletivo de Trabalho.
	Retirar!

Sugestão de negociação anual de reajuste. TODAS AS CLÁUSULAS QUE CONSTAM ISSO, RETIRAR!

	PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS
	PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS
	

	CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS

Garantidas as condições mais favoráveis atualmente praticadas, o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá adiantamento salarial aos seus empregados até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês de até 40% (quarenta por cento) do salário/remuneração mensal, mediante requerimento.
	ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS
Garantidas as condições mais favoráveis atualmente praticadas, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá adiantamento salarial aos seus empregados até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês de até 40% (quarenta por cento) do salário/remuneração mensal, mediante requerimento.
	Nova redação proposta: Garantidas as condições mais favoráveis atualmente praticadas, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN poderá conceder adiantamento salarial aos seus empregados até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês de até 40% (quarenta por cento) do salário/remuneração mensal, mediante requerimento por escrito do interessado até dia 05 de cada mês, após a análise financeira, respeitando a discricionariedade da Administração Pública. 

	CLÁUSULA SEXTA - EMPRÉSTIMO EMERGENCIAL

Para atender necessidade financeira, o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN envidará esforços para manter convênio com instituição financeira a fim de obter concessão de linha de crédito pessoal aos empregados, vinculada a débito em folha de pagamento e em condições privilegiadas.
	EMPRÉSTIMO EMERGENCIAL
Para atender necessidade financeira, o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN envidará esforços para manter convênio com instituição financeira a fim de obter concessão de linha de crédito pessoal aos empregados, vinculada a débito em folha de pagamento e em condições privilegiadas.
	

	
	SALÁRIO-SUBSTITUIÇÃO 
O CFN garante, em caso de ausência de chefia imediata, por qualquer motivo e independente de solicitação, por período igual ou superior a 10 (dez) dias consecutivos, o pagamento, ao trabalhador(a) substituto(a), da diferença de salário e gratificação de função em relação ao substituído(a), observando-se a proporcionalidade do tempo de substituição, conforme legislação trabalhista vigente.
	RETIRAR. Plenário aprova a edição Portaria do CFN;

	
	GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO
O CFN se compromete a instituir Gratificação de Qualificação que será concedida ao funcionário que possuir formação escolar formal superior à exigida para o cargo que ocupa. A gratificação não será incorporada ao vencimento básico, tendo como verba própria e descrição específica na remuneração do funcionário.
	Assessoria de RH deverá realizar estudo, caso aprovado pela diretoria/plenário, incluir em Portaria.



	
	Parágrafo Primeiro - A gratificação será paga a partir da vigência deste acordo para os que já possuem os títulos e a partir da data do certificado para os que adquirirem posteriormente.
	Retirar

	
	Parágrafo Segundo - A Gratificação de Qualificação terá por referência na tabela a seguir prevalecendo o valor do maior título:

Cargo de nível médio – Formação requerida – Ensino Médio Completo:
Diploma de curso superior em nível de graduação 

5%

Certificado de curso de pós-graduação latu sensu (incluindo MBA), com carga horária mínima de 360 horas

10%

Cargo de nível superior – Formação requerida – Ensino Superior Completo:
Segundo diploma de curso superior em nível de graduação ou certificado de curso de pós-graduação latu sensu (incluindo MBA), com carga horária mínima de 360 horas

5%

Mestrado 

10%

Doutorado

15%


	Retirar

	
	Parágrafo Terceiro - Os funcionários em cargos livre-provimento não farão jus a essa clausula.
	RETIRAR

	SALÁRIO PRODUÇÃO OU TAREFA
	SALÁRIO PRODUÇÃO OU TAREFA
	

	CLÁUSULA SÉTIMA - DIÁRIAS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN assegura ao empregado, em casos de viagem a serviço do CFN, o pagamento de diária no valor e critérios definidos pela Resolução do CFN que especifica sobre o assunto. Neste caso, será descontado do funcionário o valor correspondente ao Vale Transporte e Alimentação.
	DIÁRIAS
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegura ao empregado, em casos de viagem a serviço do CFN, o pagamento de diária no valor e critérios definidos pela Resolução do CFN que especifica sobre o assunto. Neste caso, será descontado do funcionário o valor correspondente ao Auxílio Transporte e Alimentação.
	RETIRAR

	GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 13º SALÁRIO
	GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 13º SALÁRIO 
	

	CLÁUSULA OITAVA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante aos empregados a percepção de 50% (cinquenta por cento) do décimo terceiro salário, mediante requerimento do empregado com antecedência, mínima, de 30 dias, a partir do mês de janeiro até o mês de maio, a título de adiantamento da 1 1 parcela, salvo melhores condições já existentes e conforme disponibilidade orçamentária do CFN.

Parágrafo Único - Independente do requerimento, por parte do empregado, fica garantida aos funcionários a

percepção de 50% (cinquenta por cento) do décimo 13 0 salário no mês de junho, a título de adiantamento da 1ª parcela, exceto àqueles que já tenham requerido anteriormente ou que manifestem a vontade de não receber, com 30 dias de antecedência.
	DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garante aos empregados a percepção de 50% (cinquenta por cento) do décimo terceiro salário, mediante requerimento do empregado com antecedência, mínima, de 30 dias, a partir do mês de janeiro até o mês de maio, a título de adiantamento da 1ª parcela, salvo melhores condições já existentes e conforme disponibilidade orçamentária do CFN.

Parágrafo Único – Independente do requerimento, por parte do empregado, fica garantida aos funcionários a percepção de 50% (cinquenta por cento) do décimo 13º salário no mês de junho, a título de adiantamento da 1ª parcela, exceto àqueles que já tenham requerido anteriormente ou que manifestem a vontade de não receber, com 30 dias de antecedência.
	

	GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO
	GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO
	

	CLÁUSULA NONA - GRATIFICAÇÃO PARA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas se compromete a pagar uma gratificação em pecúnia para o servidor efetivo coordenador da comissão de licitação, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por licitação homologada.

Parágrafo Único - A gratificação para o Coordenador da Comissão de Licitação não será reajustada no ano de 2018.
	GRATIFICAÇÃO PARA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO
O Conselho Federal de Nutricionistas se compromete a pagar uma gratificação em pecúnia para os servidores efetivos da comissão de licitação, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por licitação.


	RETIRAR! ESTUDAR JUNTO AO RH E SE APROVADO, REGULAMENTAR EM PORTARIA.
Gratificação em questão possui natureza propter laborem, ou seja, o direito surgiria se eventual meta fosse atingida (contraprestação)

	ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO
	ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO
	

	CLÁUSULA DÉCIMA - ANUÊNIO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN manterá o pagamento adicional por tempo de serviço (anuênio), correspondente a 1% (um por cento) do salário base para cada ano efetivo de serviço prestado ao Conselho.
	ANUÊNIO
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN manterá o pagamento adicional por tempo de serviço (anuênio), correspondente a 1% (um por cento) do salário base para cada ano efetivo de serviço prestado ao Conselho.
	

	Parágrafo Único - Fica estipulado o limite máximo de 35% (trinta e cinco por cento).
	Parágrafo Primeiro – Fica estipulado o limite máximo de 35% (trinta e cinco por cento).
	

	
	Parágrafo Segundo - Os funcionários em cargos livre- provimento não farão jus a essa clausula.
	RETIRAR

	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
	

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se obriga ao fornecimento de auxílio alimentação, pago em pecúnia, equivalente a 22 (vinte e dois) dias/mês, no valor diário de R$ 34,48 (trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos) correspondentes ao valor mensal de R$ 758,56 (setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e seis centavos).
	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN se obriga ao fornecimento de auxílio alimentação, pago em pecúnia, equivalente a 22 (vinte e dois) dias/mês, no valor diário de R$ 45,45 (quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos).


	MANTER O VALOR VIGENTE. RETIRAR DA REDAÇÃO “PAGO EM PECÚNIA”, POIS CONFORME DETERMINAÇÃO DA RECEITA FEDERAL, NÃO PODERÁ SER PAGO COMO BENEFÍCIO.

	Parágrafo Primeiro - O referido auxílio alimentação não se incorporará ao salário sob qualquer pretexto com desconto de 1% sob o valor do auxílio.
	Parágrafo Primeiro – O referido auxílio alimentação não se incorporará ao salário sob qualquer pretexto, possuindo natureza indenizatória, com desconto de R$ 1,00 (um real) sob o valor do auxílio.
	Retirar

	Parágrafo Segundo - Manutenção da concessão do equivalente a 22 (vinte e dois) dias de vale alimentação de valor facial/dia equivalente a R$ 34,48 (trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos), durante o período de férias, durante a licença maternidade e a título de abono de natal (cesta natalina) a ser concedido no mês de dezembro.


	Parágrafo Segundo – Manutenção da concessão do equivalente a 22 (vinte e dois) dias de auxílio alimentação de valor facial/dia equivalente a R$ 45,45 (quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), durante o período de férias, durante a licença maternidade e paternidade e a título de abono de natal (cesta natalina) a ser concedido no mês de dezembro.
	

	Parágrafo Terceiro - O auxilio Alimentação não será reajustado no ano de 2018.
	Parágrafo Terceiro – O auxilio alimentação será reajustado no ano de 2020 no mesmo percentual previstos nas cláusulas de Reajuste Salarial e Ganho Real.
	Retirar!

Reajuste será negociado em 2020.

	AUXÍLIO TRANSPORTE
	AUXÍLIO TRANSPORTE
	

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXILIO TRANSPORTE

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá o auxílio-transporte aos empregados, em pecúnia, sem ônus, em nenhuma hipótese será exigida a devolução do auxílio-transporte concedido, no todo ou em parte, devendo ainda fornecer para prestação de serviço em horário extraordinário aos sábados, domingos, feriados e dias já compensados, garantidas as condições mais favoráveis já praticadas.

Parágrafo Único - O auxílio transporte possui natureza indenizatória e não integrará o salário do empregado sob qualquer pretexto.
	AUXÍLIO TRANSPORTE 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá o auxílio-transporte aos empregados, em pecúnia, sem ônus, em nenhuma hipótese será exigida a devolução do auxílio-transporte concedido, no todo ou em parte, devendo ainda fornecer para prestação de serviço em horário extraordinário aos sábados, domingos, feriados e dias já compensados, garantidas as condições mais favoráveis já praticadas.

Parágrafo Único – O auxílio transporte possui natureza indenizatória e não integrará o salário do empregado sob qualquer pretexto.
	

	AUXÍLIO SAÚDE
	AUXÍLIO SAÚDE 
	

	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXILIO SAÚDE E SEGURIDADE NO TRABALHO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN manterá o auxílio saúde fornecido aos empregados respeitando os atuais descontos de 10% (dez por cento) aos empregados e 50% (cinquenta por cento) para os seguintes dependentes:

I - cônjuge ou companheiro(a);

II - filho(a) ou enteado(a), até 21 anos de idade, ou, em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

III - filho(a) ou enteado(a), se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, até 24 anos de idade;

IV - Iniciar-se-á a partir de 1º de fevereiro de 2018 a vigência da nova regra de limitação de idade dos dependentes, disciplinada nesta cláusula.

Parágrafo Primeiro - Caso seja do interesse do empregado ser incluído em plano superior, deverá arcar com a diferença.

Parágrafo Segundo - O CFN garantirá aos seus empregados afastados por motivo de saúde (doenças ou acidentes) a complementação do auxílio previdenciário para que perceba a mesma remuneração que recebia em atividade por até 2 (dois) meses do início do benefício pelo INSS. O CFN só fará o complemento a partir do recebimento do comprovante de pagamento realizado pelo INSS.

Parágrafo Terceiro - aceitar para fins de abono da ausência dos empregados, os atestados médicos em nome do(s) seu(s) filho(s) menor(es) de 10 (dez) anos e de seus pais e atestados de comparecimento em nome de seu(s) filho(s) menor(es) de 18 (dez) anos. No último caso será abonado somente o turno/hora indicada no atestado.
	AUXILIO SAÚDE E SEGURIDADE NO TRABALHO 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN manterá o auxílio saúde fornecido aos empregados respeitando os atuais descontos de 10% (dez por cento) aos empregados e 50% (cinquenta por cento) para os seguintes dependentes:

I – cônjuge ou companheiro(a);

II - filho(a) ou enteado(a), até 21 anos de idade, ou, em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

III - filho(a) ou enteado(a), se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, até 24 anos de idade.

Parágrafo Primeiro - Caso seja do interesse do empregado ser incluído em plano superior, deverá arcar com a diferença.

Parágrafo Segundo - O CFN garantirá aos seus empregados afastados por motivo de saúde (doenças ou acidentes) a complementação do auxílio previdenciário para que perceba a mesma remuneração que recebia em atividade por até 2 (dois) meses do início do benefício pelo INSS. O CFN só fará o complemento a partir do recebimento do comprovante de pagamento realizado pelo INSS.

Parágrafo Terceiro – aceitar para fins de abono da ausência dos empregados, os atestados médicos em nome do(s) seu(s) filho(s) menor(es) de 10 (dez) anos e de seus pais e atestados de comparecimento em nome de seu(s) filho(s) menor(es) de 18 (dez) anos. No último caso será abonado somente o turno/hora indicada no atestado.
	Já existe Resolução acerca dos atestados de comparecimento com processo judicial para tentar anulá-la em andamento. Aguardar o julgamento da ação trabalhista.

Alteração de parágrafo:

Parágrafo Terceiro – aceitar para fins de abono da ausência dos empregados, os atestados médicos em nome do(s) seu(s) filho(s) menor(es) de 10 (dez) anos e pais dependentes legais, devidamente comprovado ao CFN. Atestados de comparecimento em nome de seu(s) filho(s) menor(es) de 18 (dez) anos. No último caso será abonado somente o turno/hora indicada no atestado.

	AUXÍLIO MORTE/FUNERAL
	AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 
	

	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXÍLIO-FUNERAL

Em caso de falecimento do empregado, o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá auxílio-funeral correspondente a R$ 3.000,00 (três mil reais). Em caso de falecimento de dependente legalmente estabelecido, mediante comprovação do óbito, será concedido ao empregado o auxílio de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Parágrafo Único - O auxílio-funeral não será reajustado no ano de 2018.
	AUXÍLIO-FUNERAL 
Em caso de falecimento do empregado, o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá auxílio-funeral correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Em caso de falecimento de dependente legalmente estabelecido, mediante comprovação do óbito, será concedido ao empregado o auxílio de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).


	Manter o valor de R$3.000,00 e R$1.500,00.



	AUXÍLIO CRECHE
	AUXÍLIO CRECHE
	

	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXILIO CRECHE

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN reembolsará o pagamento mensalmente, mediante comprovante, de auxílio-creche, pré-escolar e escolar, o valor de até R$ 520,00, a partir de fevereiro de 2017, por filho (a), do nascimento até 05 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias de idade.
	AUXÍLIO CRECHE 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN reembolsará o pagamento mensalmente, mediante comprovante, de auxílio-creche, pré-escolar e escolar, o valor de até R$ 700,00 (setecentos reais), a partir de fevereiro de 2019, por filho (a), do nascimento até 05 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias de idade.
	Reajustar em 4% para o auxílio creche, saindo de R$ 520,00 para R$ 540,80.

	Parágrafo Primeiro - O CFN reembolsará, no mesmo valor e condições do auxílio-creche, as despesas efetuadas com o pagamento de empregada doméstica/babá, em conformidade com a legislação previdenciária e trabalhista, com o § 9°, do art. 214, do Decreto n° 3.048/99 e a Lei Complementar n° 150/2015, mediante o comprovante de registro da relação de emprego com o CBO de babá.
	Parágrafo Primeiro - O CFN reembolsará, no mesmo valor e condições do auxílio-creche, as despesas efetuadas com o pagamento de empregada doméstica/babá, em conformidade com a legislação previdenciária e trabalhista, com o § 9º, do art. 214, do Decreto nº 3.048/99 e a Lei Complementar nº 150/2015, mediante o comprovante de registro da relação de emprego com o CBO de babá.
	

	Parágrafo Segundo - O auxílio-creche não será cumulativo com o auxílio-babá, devendo o empregado fazer opção escrita por um ou outro, para cada filho, com possibilidade de alteração.
	Parágrafo Segundo - O auxílio-creche não será cumulativo com o auxílio-babá, devendo o empregado fazer opção escrita por um ou outro, para cada filho, com possibilidade de alteração.
	

	Parágrafo Terceiro - A comprovação das despesas dar-se-á a partir da assinatura deste acordo coletivo.
	Parágrafo Terceiro - A comprovação das despesas dar-se-á a partir da assinatura deste acordo coletivo.
	

	Parágrafo Quarto - O auxílio-creche não será reajustado no ano de 2018.
	Parágrafo Quarto – O auxilio creche será reajustado no ano de 2020 no mesmo percentual previstos nas cláusulas de Reajuste Salarial e Ganho Real.
	RETIRAR

	OUTROS AUXÍLIOS
	OUTROS AUXÍLIOS
	

	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Os empregados apresentarão ao CFN estudo de viabilidade para implantação de previdência complementar.
	PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
O CFN reembolsará percentual de 50% (cinquenta) por cento, do valor relativo à previdência complementar paga pelo empregado, até o limite de R$ 400,00 (quatrocentos reais).
	RETIRAR

	
	Parágrafo Único - Os funcionários em cargos livre-provimento não farão jus a essa clausula.
	RETIRAR

	CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO
	CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/DEMISSÃO
	

	
	ANOTAÇÃO NA CTPS

O CFN se obriga a anotar/atualizar as carteiras de trabalho dos seus empregados, em 48:00 (quarenta e oito) horas (Precedente Normativo do TST nº 105).
	RETIRAR

	
	DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 
	

	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - HOMOLOGAÇÕES

Todas as ocorrências de demissão de empregados, que possuam vínculo empregatício mínimo de 1(um) ano, deverão ser homologadas na sede do SINDECOF-DF, conforme legislação vigente.
	HOMOLOGAÇÕES 
Todas as ocorrências de demissão de empregados, que possuam vínculo empregatício mínimo de 1(um) ano, deverão ser homologadas na sede do SINDECOF-DF, conforme legislação vigente.
	

	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DEMISSÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN assegura que a demissão somente ocorrerá mediante processo administrativo prévio, por justa causa ou por razões de força maior definidas em lei para os empregados do quadro efetivo, garantindo o contraditório e a ampla defesa, possibilitando a participação do SINDECOF-DF, quando solicitado por uma das partes.
	DEMISSÃO 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegura que a demissão somente ocorrerá mediante processo administrativo prévio, por justa causa ou por razões de força maior definidas em lei para os empregados do quadro efetivo, garantindo o contraditório e a ampla defesa, possibilitando a participação do SINDECOF-DF, quando solicitado por uma das partes.
	

	
	SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegura que a aplicação de sanções administrativas ocorrerá somente mediante processo administrativo prévio para os empregados do quadro efetivo, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
	Retirar e seguir a legislação. 

	AVISO PRÉVIO
	AVISO PRÉVIO 
	

	CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPENSA DE AVISO PRÉVIO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante ao empregado que pedir demissão, ou ao empregado demitido, a dispensa do cumprimento do aviso prévio, se o requerer, desonerando o CFN do pagamento dos dias não trabalhados.
	DISPENSA DE AVISO PRÉVIO
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante ao empregado que pedir demissão, ou ao empregado demitido, a dispensa do cumprimento do aviso prévio, se o requerer, desonerando o CFN do pagamento dos dias não trabalhados.
	

	RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E ESTABILIDADES

PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS
	RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E ESTABILIDADES 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA - PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

O CFN promoverá a atualização e/ou revisão do Plano de Cargos e Salários - PCS ora vigente.


	PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 
O CFN promoverá a atualização e/ou revisão do Plano de Cargos e Salários – PCS ora vigente no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de registro do presente Acordo Coletivo Trabalho.
	Alteração de redação: O CFN promoverá ESTUDO do Plano de Cargos e Salários – PCS ora vigente afim de verificar quais clausulas podem ser atualizadas.

	Parágrafo Único - Os empregados poderão indicar até 02 (dois) membros integrantes do PCS, com a finalidade de representá-los no desenvolvimento da análise e revisão do PCS em conjunto com os representantes do empregador, também em até 02 (dois) membros.
	Parágrafo Primeiro - Os empregados poderão indicar por meio de Assembleia Geral Extraordinária até 02 (dois) membros integrantes do PCS, com a finalidade de representá-los no desenvolvimento da análise e revisão do PCS em conjunto com os representantes do empregador, também em até 02 (dois) membros.
	Alteração de redação: Parágrafo Primeiro - Os empregados poderão indicar por meio de Assembleia Geral Extraordinária até 02 (dois) membros integrantes do PCS, com a finalidade de representá-los no ESTUDO em conjunto com os representantes do empregador.

	
	Parágrafo Segundo - Os funcionários em cargos livre- provimento não farão jus a essa clausula.
	RETIRAR

	QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL
	QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN assegurará a concessão de cursos de aperfeiçoamento profissional afins às atividades realizadas no CFN devendo o mesmo ser normatizado juntamente com o Plano de Cargos e Salários - PCS.
	APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegurará a concessão de cursos de aperfeiçoamento profissional afins às atividades realizadas no CFN devendo o mesmo ser normatizado juntamente com o Plano de Cargos e Salários – PCS.
	Alteração de redação: APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN poderá conceder cursos de aperfeiçoamento profissional afins às atividades realizadas no CFN mediante dotação orçamentária e conveniência da administração pública.

	ASSÉDIO MORAL
	ASSÉDIO MORAL 
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ASSÉDIO MORAL

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a coibir esta prática no ambiente de trabalho e abrir processo de inquérito administrativo, mediante denúncia do sindicato, para apurar Assédio Moral sofrido por empregado da categoria.
	ASSÉDIO MORAL E SEXUAL
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a coibir estas práticas no ambiente de trabalho e abrir processo de inquérito administrativo, mediante denúncia do sindicato ou funcionário, para apurar Assédio Moral ou Sexual sofrido por empregado da categoria. 
	

	Parágrafo Único - O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN realizará palestras rotineiras com a participação de todos os colaboradores do CFN (empregados efetivos/comissionados e conselheiros) sobre assédio moral e temas correlatos, tais como: Qualidade de Vida no Trabalho, Comunicação Não-Violenta, Satisfação, Bem-estar e Comprometimento no trabalho, Gestão de pessoas.
	Parágrafo Único - O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN realizará palestras semestrais com a participação de todos os colaboradores do CFN (empregados efetivos/comissionados e conselheiros) sobre assédio moral, sexual e temas correlatos, tais como: Qualidade de Vida no Trabalho, Comunicação Não-Violenta, Satisfação, Bem-estar e Comprometimento no trabalho, Gestão de pessoas.
	Cronograma de acordo com a gestão



	ESTABILIDADE APOSENTADORIA
	ESTABILIDADE APOSENTADORIA 
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA 
Fica assegurada estabilidade aos empregados que estejam há 03 (três) anos da aposentadoria, exceto nos casos de falta grave.
	ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA 
Fica assegurada estabilidade aos empregados que estejam há 03 (três) anos da aposentadoria, exceto nos casos de falta grave.
	

	
	Parágrafo Único - Os funcionários em cargos livre-provimento não farão jus a essa clausula.
	RETIRAR

	
	OUTRAS NORMAS DE PESSOAL
	

	
	NEGOCIAÇÕES INDIVIDUAIS FRENTE A NEGOCIAÇÃO COLETIVA

As negociações de trabalho individuais não poderão estabelecer condições contrárias, desfavoráveis, ao que tiver sido ajustado em ACT.
	RETIRAR

	
	ALTERAÇÃO E INCORPORAÇÃO DO ACT AO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO

As cláusulas contidas no presente Acordo Coletivo de Trabalho incorporam aos contratos individuais de trabalho e só podem ser alteradas mediante um novo Acordo Coletivo de Trabalho ou Termo Aditivo ao ACT.
	RETIRAR

	JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS COMPENSAÇÃO DE JORNADA
	JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA 
	Retirar e aguardar decisão judicial

	
	JORNADA DE TRABALHO
A jornada de trabalho será regulada por um sistema de compensação de horas devidas e pelo Banco de Horas extraordinárias. O Banco de Horas será composto de créditos e débitos realizados pelo lançamento no registro de ponto eletrônico.
	

	
	Parágrafo Primeiro - A jornada será 40 (quarenta) horas semanais, excetuando-se as jornadas especiais definidas em lei e os contratos individuais de trabalho.
	

	
	Parágrafo Segundo - O cumprimento da jornada poderá ser compreendido entre 08 horas e 18 horas, sendo os horários de entrada e saída estabelecido no Sistema de Registro de Ponto Eletrônico.
	

	
	Parágrafo Terceiro – O intervalo de almoço não poderá ser menor do que meia hora e máximo de 2 horas, ocorrendo, de preferência, entre o período das 12h às 14h, observando o revezamento de funcionários nos setores, de forma a garantir o seu funcionamento durante esse período.
	

	
	Parágrafo Quarto - Nos casos de apresentação de atestado de Comparecimento (é fornecido quando o médico julgar que o paciente não tem necessidade de afastar-se do trabalho e serve para que o paciente possa justificar ao seu empregador o período em que se ausentou do expediente): serão aceitos os atestados de comparecimento até o limite de 48 (quarenta e oito) horas no semestre para funcionários com jornada de 40 horas semanais e 12 horas no semestre para funcionários com jornada de 20 horas semanais. Caso haja extrapolação dos limites delineados anteriormente, serão lançadas a débito as horas correspondentes no banco de horas.
	

	
	Parágrafo Quinto - Os atestados deverão ser anexados à folha de registro manual até o primeiro dia útil do mês subsequente.
	

	
	Parágrafo Sexto - Em casos de tratamentos prolongados, o funcionário poderá requerer ao CFN, mediante laudo médico ou odontológico, a liberação das horas necessárias à realização do tratamento. O laudo será analisado previamente por médico do trabalho ou junta médica contratada pelo CFN.
	

	
	Parágrafo Sétimo - Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observando o limite máximo de 10 minutos diários. Fundamento legal: Art. 58, §1º da CLT. 

b) Serão computadas todas as horas registradas pelo empregado, sem a tolerância de cinco minutos, nas seguintes hipóteses:

1) registros fora do horário contratual (entrada, saída e almoço);

2) trabalho realizado aos sábados, domingos e feriados;

3) serviço externo ou eventos gerais autorizados ou a serviço do CFN.
	

	
	Parágrafo Oitavo - Ocorrências de Ponto são as registradas, a caneta, em folha manual individual referentes a esquecimento de registro eletrônico, folgas, atrasos, interrupções, saídas antecipadas e jornadas extraordinárias, podendo ser citadas, como exemplo, as faltas, licenças e afastamentos.
	

	
	Parágrafo Nono - Os empregados em serviço externo devem anotar os horários cumpridos em sua jornada de trabalho após o seu retorno ao CFN, sob pena de não serem computadas as horas.
	

	
	Parágrafo Décimo - Em razão da adoção do presente modelo de compensação de jornada de trabalho, mediante o emprego de banco de horas, é vedada a adoção cumulativa de qualquer outro regime de compensação de jornada, sob pena de invalidação de ambos.
	

	
	Parágrafo Décimo Primeiro - Os horários da jornada normal de trabalho dos empregados, bem como o intervalo para refeição e descanso, deverão ser devidamente cumpridos e registrados no ponto. O banco de horas servirá para caso em que for solicitado trabalho além da jornada normal e/ou em que os empregados não puderem cumprir algum horário, fazendo assim a compensação.

O saldo credor ou devedor de cada empregado, no banco de horas, poderá ser movimentado da seguinte forma:
I - Quanto ao saldo credor:

a) Com redução da jornada diária de trabalho;

b) Com a supressão do trabalho em dias da semana;

c) Mediante folgas adicionais;

d) A solicitação/comunicação deverá ser comunicada por escrito ao ou pelo empregado com no mínimo 48 horas de antecedência, agendando o dia e o horário da compensação.

II - Quanto ao saldo devedor:

a) Pela prorrogação da jornada diária de trabalho;

b) Pelo trabalho em sábados, domingos ou feriados;

c) A solicitação/comunicação deverá ser enviada por escrito ao ou pelo empregado com no mínimo 48 horas de antecedência, agendando o dia e o horário da compensação.

d) O tempo de atraso na entrada deve ser compensado no horário de saída, se possível no mesmo dia, no prazo máximo de 5 (cinco) dias uteis após a ocorrência.
	

	
	Parágrafo Décimo Segundo – As horas extras serão lançadas no Banco de Horas até o limite de 40 (quarenta) horas para empregados com jornada de 40 (quarenta) horas e 20 (vinte) horas para empregados com jornada de 20 (vinte) horas de crédito ou débitos por semestre. Nos casos em que o número de horas de crédito/debito ultrapasse o limite supramencionado, o funcionário deverá, no prazo de 15 (quinze) dias, realizar a compensação excedente. Em caso de BANCO DE HORAS negativo, com saldo superior aos limites acima, o funcionário deverá no prazo de 15 (quinze) dias realizar a compensação ou, em caso de recusa ou impossibilidade, será descontado o valor correspondente no mês subsequente.
	

	
	Parágrafo Décimo Terceiro – O Banco de Horas será composto pelo saldo de horas mensais.
	

	
	Parágrafo Décimo Quarto - O período a ser excedido na jornada normal de trabalho não deverá ultrapassar 02 (duas) horas extras, devendo ser respeitado o limite de jornada de trabalho de 10 (dez) horas diárias, e a prerrogativa da convocação será exclusivamente da Chefia Imediata e/ou Coordenador Geral, sendo dispensada em caso de compensação do saldo no semestre.
	

	
	Parágrafo Décimo Quinto - A compensação dos créditos constantes do Banco de Horas será efetuada na proporção de 01 (uma) para 01 (uma) hora entre segunda e sexta e quando trabalhada em dias de sábados, domingos e feriados, serão lançadas no Banco de Horas na proporção de 01 (uma) para 01 (uma) hora e ainda serão remuneradas com o adicional de 50% (cinquenta por cento), sem prejuízo do repouso remunerado e feita convocação com antecedência mínima de 3 (três) dias. A média dessas horas será considerada para cálculo de férias, abono de férias, décimo terceiro salário e demais adicionais. Além do pagamento em pecúnia, é creditado ao funcionário as horas trabalhadas no banco de horas. Para fins de pagamento dentro do mês, serão consideradas as horas realizadas até o dia 20. Após essa data, serão creditas na folha de pagamento do mês subsequente.
	

	
	Parágrafo Décimo Sexto – O CFN pagará auxílio transporte e auxílio alimentação para todo empregado que trabalhar aos sábados, domingos e feriados.
	

	
	Parágrafo Décimo Sétimo - O saldo remanescente deverá ser pago como hora extra com Adicional de 50% (cinquenta por cento). A média dessas horas será considerada para cálculo de férias, abono de férias, décimo terceiro salário e demais adicionais.
	

	
	Parágrafo Décimo Oitavo – O saldo de horas do mês anterior será fornecido obrigatoriamente até o dia 10 de cada mês subsequente, por meio do Relatório de Frequência, em que deverá constar os lançamentos diários de registro de ponto com as horas além ou aquém da jornada de trabalho, o saldo de horas (positivo ou negativo), o número de Atestados de Comparecimento utilizados pelo funcionário e suas horas correspondentes, conforme as regras de compensação estabelecidas neste Acordo Coletivo de Trabalho. Caso o funcionário não realize o registro do ponto deverá no prazo de 24 horas, após o recebimento do Relatório de Frequência, comunicar por escrito à Unidade de Gestão Operacional os horários para lançamento, com a autorização formal do chefe imediato.
	

	
	Parágrafo Décimo Nono - Nos meses de fechamento do Banco de Horas, ou seja, 31 de agosto e 31 de janeiro, deverá ser fornecido aos funcionários a prévia do banco de horas até o dia 15 daquele mês.
	

	
	Parágrafo Vigésimo – O saldo existente no Banco de Horas deverá ser pago ou descontado a cada 6 (seis) meses, ou seja, nos meses de 31 de agosto e 31 de janeiro.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Primeiro – O CFN não poderá regulamentar temas relativos ao Banco de Horas através de atos administrativos de qualquer espécie. O tema apenas poderá ser tratado em Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Segundo - No caso de afastamento do emprego, em razão do gozo de benefício previdenciário (exceto afastamento por aposentadoria por invalidez), o saldo do BANCO DE HORAS existente no momento do afastamento será congelado até o retorno laboral do empregado ou até conversão do benefício em Aposentadoria por Invalidez.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Terceiro - O saldo BANCO DE HORAS (credor ou devedor) para o empregado afastado por Aposentadoria por Invalidez, será pago ou descontado, com base no salário em vigor no mês do pagamento, no prazo de até 30 (trinta) dias da data em que o CFN tenha recebido a comunicação da concessão do benefício previdenciário.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Quarto - O funcionário fará jus ao adicional noturno quando autorizado pela chefia imediata, e este equivale a 20% (vinte por cento) sobre a hora normal. A hora do trabalho noturno deverá ser computada como sendo de 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos, e o trabalho será executado entre as 22h (vinte e duas horas) de um dia e as 5h (cinco horas) do dia seguinte.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Quinto - Na ocorrência de rescisão contratual o saldo credor ou devedor do BANCO DE HORAS do empregado será pago ou descontado no prazo legalmente estabelecido para quitação das verbas rescisórias.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Quarto - O empregado está autorizado a efetuar o registro de presença de 30 (trinta) minutos antes ou após a jornada, sem necessidade de anuência prévia de Coordenador, sendo que os minutos correspondentes servirão para compensar eventuais atrasos no respectivo mês.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Quinto - Em caso de esquecimento do registro eletrônico, o funcionário deverá registrar no mesmo dia, a caneta, na folha manual individual, o horário e justificativa, ou conforme Parágrafo Décimo Oitavo. Caso o funcionário não realize o registro do ponto em folha manual ocorrerá o desconto do dia de trabalho mesmo que este tenha desempenhado suas funções, bem como o descanso semanal remunerado.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Sexto – As horas extras realizadas pelos cargos de livre provimento não serão remuneradas nem lançadas no banco de horas.
	

	
	Parágrafo Vigésimo Sétimo – As faltas injustificadas serão descontadas no mês subsequente, salvo se for autorizado pela chefia imediata, a pedido do empregado, o lançamento no BANCO DE HORAS.
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA - HORAS EXTRAS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a remunerar a jornada extraordinária, entendida como a hora que exceder a carga horária contratual de cada empregado, quando trabalhada em dias de sábados, domingos e feriados, com o adicional de 50% (cinquenta por cento), sem prejuízo do repouso remunerado e feita convocação com antecedência mínima de 3 (três) dias, devendo, ainda, a média dessas horas ser considerada para cálculo de férias e abono de férias, décimo terceiro salário e adicionais.
	
	RETIRAR

	DESCANSO SEMANAL
	
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - GARANTIA DO REPOUSO REMUNERADO

O Conselho Federal de Nutricionistas CFN assegura o repouso semanal remunerado ao empregado que chegar atrasado, quando permitido seu ingresso pelo empregador, compensando o atraso no final da jornada de trabalho.
	
	Manter cláusula anterior

	FALTAS
	FALTAS
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ACOMPANHAMENTO ESCOLAR

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN abonará a falta ou atraso do empregado para comparecimento em reunião em instituições de ensino que seus filhos estejam matriculados, condicionando a prévia comunicação e comprovação posterior.
	ACOMPANHAMENTO ESCOLAR
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN abonará a falta ou atraso do empregado para comparecimento em reunião em instituições de ensino que seus filhos estejam matriculados, condicionando a prévia comunicação e comprovação posterior.
	Alterar para: O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN abonará o período da reunião em instituições de ensino que seus filhos estejam matriculados, condicionando a prévia comunicação à Chefia Imediata, com comprovação posterior da instituição de ensino com o horário de duração da reunião, no limite de 02 (duas) por ano.

	JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)
	JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ABONO DE FALTA DO ESTUDANTE

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concorda em conceder o horário especial, com reposição ou alcance de metas pré-estabelecidas, o tempo que for necessário para prestação de exames escolares do empregado estudante, desde que comprovada sua realização em dia e horário incompatível com a permanência do empregado no local de trabalho e sem prejuízo da remuneração.
	ABONO DE FALTA DO ESTUDANTE 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concorda em conceder o horário especial, com reposição ou alcance de metas pré-estabelecidas, o tempo que for necessário para prestação de exames escolares do empregado estudante, desde que comprovada sua realização em dia e horário incompatível com a permanência do empregado no local de trabalho e sem prejuízo da remuneração.
	

	FÉRIAS E LICENÇAS - REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS
	FÉRIAS E LICENÇAS - REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS 
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante o pagamento integral da remuneração das férias a que o empregado fizer jus, acrescida do adicional de 1/3 (um terço) do seu direito de gozo de férias em Abono Pecuniário, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início de suas férias.
	REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante o pagamento integral da remuneração das férias a que o empregado fizer jus, acrescida do adicional de 1/3 (um terço) do seu direito de gozo de férias em Abono Pecuniário, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início de suas férias.
	

	Parágrafo Primeiro - No ato da marcação de suas férias, em qualquer período, será garantido ao empregado o direito de optar pela conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, bem como, obter o adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do Décimo Terceiro Salário.
	Parágrafo Primeiro – No ato da marcação de suas férias, em qualquer período, será garantido ao empregado o direito de optar pela conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, bem como, obter o adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do Décimo Terceiro Salário.
	

	Parágrafo Segundo - O início do período das férias a serem gozadas pelo empregado não poderá coincidir com sábados, domingos, e feriados, recessos ou dias já compensados.
	Parágrafo Segundo - O início do período das férias a serem gozadas pelo empregado não poderá coincidir com sábados, domingos, e feriados, recessos ou dias já compensados.
	

	Parágrafo Terceiro - Fica garantido o direito ao trabalhador de poder gozar as férias adquiridas em dois períodos, com o menor período igual a 1/3 do total que fizer jus, desde que solicitado pelo interessado com 30 dias de antecedência à direção do órgão.
	Parágrafo Terceiro – Fica garantido o direito ao trabalhador de poder gozar as férias adquiridas em três períodos, com o menor período igual a 1/3 do total que fizer jus, desde que solicitado pelo interessado com 30 dias de antecedência à direção do órgão.
	Manter o que a CLT prevê

	Parágrafo Quarto - O período de gozo das férias adquiridas pelos empregados poderá ser fracionado, desde que um dos períodos não seja inferior a 10 (dez) dias consecutivos.
	Parágrafo Quarto – O período de gozo das férias adquiridas pelos empregados poderá ser fracionado em até 3 períodos, desde que um dos períodos não seja inferior a 10 (dez) dias consecutivos, sendo os demais definido pelo funcionário.
	Manter o que a CLT prevê

	Parágrafo Quinto – Respeitadas as disposições legais pertinentes, o CFN não concederá férias em período que possa prejudicar a continuidade da atividade desenvolvida pela área a qual pertencer o empregado.
	Parágrafo Quinto – Respeitadas as disposições legais pertinentes, o CFN não concederá férias em período que possa prejudicar a continuidade da atividade desenvolvida pela área a qual pertencer o empregado.
	

	Parágrafo Sexto – O CFN manterá o pagamento adicional por tempo de serviço (anuênio), correspondente a 1% (um por cento) do salário base para cada ano efetivo de serviços prestado ao Conselho.
	Parágrafo Sexto – O CFN manterá o pagamento adicional por tempo de serviço (anuênio), correspondente a 1% (um por cento) do salário base para cada ano efetivo de serviços prestado ao Conselho.
	

	Parágrafo Sétimo - O cálculo das férias, abono de férias e 13º salário observará a média dos pagamentos efetuados a título de anuênio nos últimos doze meses.
	Parágrafo Sétimo - O cálculo das férias, abono de férias e 13º salário utilizará como parâmetro os últimos seis meses anteriores ao início do gozo de férias observando a média dos pagamentos efetuados a título de anuênio, horas extras, gratificações e demais itens previstos legalmente.
	Manter clausula anterior

	LICENÇA REMUNERADA
	LICENÇA REMUNERADA 
	

	CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - LICENÇA PATERNIDADE/NÚPCIAS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá licença núpcias de 5 (cinco) dias úteis aos empregados e empregadas a contar da data do casamento e licença paternidade de 20 (vinte) dias aos empregados a contar da data de nascimento de seus filhos, preservadas as condições mais favoráveis já praticadas.
	LICENÇA PATERNIDADE/NÚPCIAS 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá licença núpcias de 5 (cinco) dias úteis aos empregados e empregadas a contar da data do casamento e licença paternidade de 20 (vinte) dias aos empregados a contar da data de nascimento de seus filhos, preservadas as condições mais favoráveis já praticadas.
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA - LICENÇA POR ÓBITO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá licença de 10 (dez) dias corridos por falecimento do cônjuge, companheiro(a), ascendentes, descendentes e irmãos dos empregados, preservadas condições mais favoráveis já praticadas.
	LICENÇA POR ÓBITO 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá licença de 09(nove) dias corridos por falecimento do cônjuge, do pai ou mãe, ou de filho.
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FOLGA NO DIA DO ANIVERSÁRIO

Fica regulamentada a fruição de folga no dia do aniversário do empregado aniversariante. Este benefício não é cumulativo e não poderá ser compensado em outra data que não seja o dia do seu aniversário. O funcionário cujo aniversário cair nos finais de semana e feriados, perderá o direito ao benefício. Se for convocado, extraordinariamente, na data do aniversário para trabalhar, o funcionário deverá gozar esta folga em dia a combinar com o chefe imediato.
	FOLGA NO DIA DO ANIVERSÁRIO
Fica regulamentada a fruição de folga no dia do aniversário do empregado aniversariante. Este benefício não é cumulativo e não poderá ser compensado em outra data que não seja o dia do seu aniversário. O funcionário cujo aniversário cair nos finais de semana e feriados, perderá o direito ao benefício. Se for convocado, extraordinariamente, na data do aniversário para trabalhar, o funcionário deverá gozar esta folga em dia a combinar com o chefe imediato.
	

	LICENÇA NÃO REMUNERADA
	LICENÇA NÃO REMUNERADA
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - LICENÇA SEM VENCIMENTOS

O empregado poderá requerer licença sem vencimentos para tratar de assuntos particulares, por até 2 (dois) anos, podendo ser renovada por mais um período.

Parágrafo Primeiro - O empregado deverá formalizar seu pedido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e aguardar em atividade a autorização do Plenário, que terá 30 (trinta) dias para deliberar. No silêncio do Plenário, no prazo de 30 (trinta) dias contado do pedido, o empregado estará licenciado.

Parágrafo Segundo - Durante a licença o empregado poderá solicitar o retorno ao serviço a qualquer tempo.
	LICENÇA SEM VENCIMENTOS 
O empregado poderá requerer licença sem vencimentos para tratar de assuntos particulares, por até 2 (dois) anos, podendo ser renovada por mais um período.

Parágrafo Primeiro – O empregado deverá formalizar seu pedido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e aguardar em atividade a autorização do Plenário, que terá 30 (trinta) dias para deliberar. No silêncio do Plenário, no prazo de 30 (trinta) dias contado do pedido, o empregado estará licenciado. Mediante conveniência e oportunidade da Administração Pública.
Parágrafo Segundo – Durante a licença o empregado poderá solicitar o retorno ao serviço a qualquer tempo e por necessidade da Administração Pública.
	Alterar: Parágrafo Primeiro – O empregado deverá formalizar seu pedido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mediante conveniência e oportunidade da Administração Pública. Parágrafo Segundo – Durante a licença o empregado poderá solicitar o retorno ao serviço a qualquer tempo e por necessidade da Administração Pública.

	LICENÇA MATERNIDADE
	LICENÇA MATERNIDADE 
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - LICENÇA MATERNIDADE / ADOÇÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, por analogia à Lei n ° 11.770/2008 e o Decreto n ° 6.690/2008, compromete-se a conceder a licença-maternidade por 180 (cento e oitenta) dias.
	LICENÇA MATERNIDADE / ADOÇÃO 
O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN, por analogia à Lei nº 11.770/2008 e o Decreto nº 6.690/2008, compromete-se a conceder a licença-maternidade por 180 (cento e oitenta) dias.
	

	Parágrafo Primeiro - A licença maternidade de que trata esta cláusula aplica-se também aos casos de adoção e de guarda judicial.
	Parágrafo Primeiro — A licença maternidade de que trata esta cláusula aplica-se também aos casos de adoção e de guarda judicial de filhos adotados com idade até 12 (doze) anos de vida completos.
	Alterar para:

Parágrafo Primeiro - A licença maternidade de que trata esta cláusula aplica-se também aos casos de adoção e de guarda judicial de filhos adotados com idade até 12 (doze) anos de vida completos.

	Parágrafo Segundo - O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN concederá às empregadas com jornada de 40 (quarenta) horas semanais a redução de 02 (duas) horas da jornada de trabalho, a contar do retorno da licença-maternidade, até que seu filho complete 12 (doze) meses, a fim de permitir o aleitamento materno, vedada a participação em atividades laborais após o horário de trabalho.
	Parágrafo Segundo — O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN concederá às empregadas com jornada de 40 (quarenta) horas semanais a redução de 02 (duas) intercaladas horas da jornada de trabalho, a contar do retorno da licença-maternidade, até que seu filho complete 12 (doze) meses, a fim de permitir o aleitamento materno, vedada a participação em atividades laborais após o horário de trabalho.
	Retirar



	Parágrafo Terceiro - Durante o período de licença maternidade a empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou estabelecimento similar.
	Parágrafo Terceiro — Durante o período de licença maternidade a empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou estabelecimento similar.
	

	OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS
	OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - RECESSO DE FINAL DE ANO

O Conselho Federal de Nutricionistas poderá, condicionado à necessidade de serviço, conceder a tarde do último dia útil antes do primeiro período do recesso de final de ano para a confraternização de natal a todos os seus empregados, e recesso de final de ano remunerado e sem compensação de horário por parte do empregado, correspondente a um dos 2 (dois) períodos: na semana do Natal ou na semana do Ano Novo, sob o critério de revezamento, ou seja, 50% dos empregados saem no 10 período (26 a 29 de dezembro de 2017) e 50% no 2 1 período (02 a 05 de janeiro de 2018).

(...) na semana do Natal ou na semana do Ano Novo, sob o critério de revezamento, ou seja, 50% dos empregados saem no 12 período (28 de dezembro de 2018) e 50% no 22 período (31 de dezembro de 2018 a 04 de janeiro de 2019).
	RECESSO DE FINAL DE ANO
O Conselho Federal de Nutricionistas poderá, condicionado à necessidade de serviço, conceder a tarde do último dia útil antes do primeiro período do recesso de final de ano para a confraternização de natal a todos os seus empregados, e recesso de final de ano remunerado e sem compensação de horário por parte do empregado, correspondente a um dos 2 (dois) períodos: na semana do Natal ou na semana do Ano Novo, sob o critério de revezamento, ou seja, 50% (cinquenta por cento) dos empregados saem no 1º período e 50% (cinquenta por cento) no 2º período.


	


	CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - PONTOS FACULTATIVOS E RECESSOS 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN assegurará pontos facultativos e recessos conforme quadro abaixo, sem compensação de horários:
	PONTOS FACULTATIVOS E RECESSOS 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN assegurará pontos facultativos e recessos conforme quadro abaixo, sem compensação de horários:
	

	Acordo Vigente
	Proposta
	Diretoria/Plenário

	MÊS/ANO

FERIADO

DISPENSA

FEVEREIRO/2017

28/02/2017 (Terça)

Carnaval

27/02/2017 (Segunda)

01/03/2017 (Quarta)

JUNHO/2017

15/06/2017 (Quinta)

Corpus Christi

16/06/2017 (Sexta)

SETEMBRO/2017

07/09/2017 (Quinta) Independência do Brasil

08/09/2017 (Sexta)

OUTUBRO/2017

12/10/2017 (Quinta) Padroeira do Brasil

13/10/2017 (Sexta)

NOVEMBRO/2017

02/11/2017 (Quinta) Finados

03/11/2017 (Sexta)

MÊS/ANO

FERIADO

DISPENSA

Fev/18

13/02/2018 (terça) Carnaval

12/02/2018 (segunda)

14/02/2018 (Quarta)

Abril/18

30/04/2018 (segunda)

Mai/18

01/05/2018 (terça) dia do trabalhador

31/05/2018 (quinta) Corpus Christi

Jun/18

01/06/2018 (sexta)

Copa do Mundo – dispensa do trabalho no turno que tiver jogos da Seleção

Brasileira – Jogos da 12fase:

17/06/2018 (Dom) – 15h

22/06/2018 (Sex) – 9h

27/06/2017 (Qua) – 15h

Jogos das outras fases: a definir

Nov/18

15/11/2018 (quinta) Proclamação da República

16/11/2018 (sexta)

Dez/18

25/12/2018 (terça) Natal

24/12/2018 (Segunda)

31/12/2018 (Segunda)

Jan/19

01/01/2019 (terça) Ano novo


	MÊS/ANO

FERIADO

DISPENSA

Março/2019

05/03/2019 (Terça)

Carnaval

04/03/2019 (Segunda)

06/03/2019 (Quarta)

Junho/2019

20/06/2019 (Quinta)

Corpus Christi

21/06/2019 (Sexta)

Outubro/2019

28/10/2019

(Dia do Servidor Público). Com base na Nota Técnica nº 26417/2018/MP

28/10/2019 (Segunda)

Dezembro/2019

25/12/2019 (Quarta)

Natal

24/12/2019 (Terça)

Janeiro/2020

01/01/2020 (Quarta)

Ano novo

31/12/2019 (Terça)

Fevereiro/2020

25/02/2020 (Terça)

Carnaval

24/02/2020 (Segunda)

26/02/2020 (Quarta)

Abril/2020

21/04/2020 (Terça)

Tiradentes

20/04/2020 (Segunda)

Junho/2020

11/06/2020 (Quinta)

Corpus Christi

12/06/2020 (Sexta)

Outubro/2020

28/10/2020

(Dia do Servidor Público) Com base na Nota Técnica nº 26417/2018/MP

28/10/2020 (Quarta)

Dezembro/2020

25/12/2020 (Sexta)

Natal

24/12/2020 (Quinta)

Janeiro/2021

01/01/2021 (Sexta)

Ano novo

31/12/2020 (Quinta)


	Incluir em portaria:

Carnaval – dispensar segunda e quarta-feira.

As demais emendas deverão ser debitadas em banco de horas para quem quiser folgar.


	
	
	

	SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR

CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO
	SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a adotar ações que reduzam os riscos inerentes ao trabalho dos seus empregados, conforme as normas de saúde, higiene e segurança vigentes no País.
	HIGIÊNE E SEGURANÇA DO TRABALHO 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN se compromete a adotar ações que reduzam os riscos inerentes ao trabalho dos seus empregados, conforme as normas de saúde, higiene e segurança vigentes no País.
	

	RELAÇÕES SINDICAIS ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO
	RELAÇÕES SINDICAIS ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ACESSO DE DIRETORES SINDICAIS NO LOCAL DE TRABALHO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante acesso, mediante agendamento prévio com a Diretoria, aos Diretores do Sindicato, ou pessoas por ele credenciadas, nos recintos de trabalho para distribuição de boletins, convocatórias e/ou para efetuar sindicalizações.
	ACESSO DE DIRETORES SINDICAIS NO LOCAL DE TRABALHO 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garante acesso, mediante agendamento prévio com a Diretoria, aos Diretores do Sindicato, ou pessoas por ele credenciadas, nos recintos de trabalho para distribuição de boletins, convocatórias e/ou para efetuar sindicalizações.
	Alterar para:

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garante acesso, mediante agendamento prévio com a Diretoria, aos Diretores do Sindicato, ou pessoas por ele credenciadas, nos recintos de trabalho para distribuição de boletins, convocatórias e/ou para efetuar sindicalizações.

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - QUADROS DE AVISO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN colocará à disposição, em local de fácil acesso aos empregados, quadro de avisos para afixação de comunicados de interesse da categoria.
	QUADROS DE AVISO 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN colocará à disposição, em local de fácil acesso aos empregados, quadro de avisos para afixação de comunicados de interesse da categoria.
	

	GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS
	GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS
	

	CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - REPRESENTAÇÃO SINDICAL NO LOCAL DE TRABALHO

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante que fica vedada a demissão do(s) empregado que exerçam o mandato de delegado sindical, representando o SINDECOF-DF no local de trabalho.
	REPRESENTAÇÃO SINDICAL NO LOCAL DE TRABALHO 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante que fica vedada a demissão do(s) empregado por estar exercendo as funções sindicais durante o mandato de delegado sindical, representando o SINDECOF-DF no local de trabalho, excluídas as faltas graves.
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante a liberação dos membros da diretoria do SINDECOF/DF e da FENASERA - Federação Nacional dos Trabalhadores das Autarquias de Fiscalização do Exercício Profissional - para o desempenho de suas funções sindicais, com o pagamento integral do salário e demais créditos trabalhistas sob a responsabilidade das entidades empregadoras, no mínimo 01 (um) dia por semana, mediante convocação.
	LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 
O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garante a liberação dos membros da diretoria do SINDECOF/DF e da FENASERA – Federação Nacional dos Trabalhadores das Autarquias de Fiscalização do Exercício Profissional – para o desempenho de suas funções sindicais, com o pagamento integral do salário e demais créditos trabalhistas sob a responsabilidade das entidades sindicais, no mínimo 01 (um) dia por semana, mediante convocação.
	

	ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA
	ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS

Para fins de garantia da representatividade sindical do SINDECOF-DF e da FENASERA – Federação Nacional dos Empregados das Autarquias de Fiscalização do Exercício Profissional, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garantirá o fornecimento, mediante solicitação prévia do SINDECOF-DF, relação nominal dos empregados sindicalizados a ele – informando salário básico, cargos e local de trabalho.
	CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS 
Para fins de garantia da representatividade sindical do SINDECOF-DF e da FENASERA – Federação Nacional dos Empregados das Autarquias de Fiscalização do Exercício Profissional, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garantirá o fornecimento, mediante solicitação prévia do SINDECOF-DF, relação nominal dos empregados sindicalizados a ele – informando salário básico, cargos e local de trabalho, mediante autorização por escrito dos empregados sindicalizados.
	Alterar para:

CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS 

Para fins de garantia da representatividade sindical do SINDECOF-DF e da FENASERA – Federação Nacional dos Empregados das Autarquias de Fiscalização do Exercício Profissional, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN garantirá o fornecimento, mediante solicitação prévia do SINDECOF-DF, relação nominal dos empregados sindicalizados a ele – informando salário básico, cargos e local de trabalho, mediante autorização por escrito dos empregados sindicalizados

	CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS
	CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MENSALIDADE SINDICAL

O CFN descontará as mensalidades sindicais, correspondente ao percentual aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária da categoria, em conformidade com o estatuto do SINDECOF-DF, em folha de pagamento, mediante autorização escrita dos empregados, repassando ao SINDECOF-DF o valor descontado e a respectiva relação nominal com os valores, no máximo em até 5 (cinco) dias após o pagamento dos salários. (arts 5° e 8° da C. F., arts 545 e 513 da CLT).
	MENSALIDADE SINDICAL 
O CFN descontará as mensalidades sindicais, correspondente ao percentual aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária da categoria, em conformidade com o estatuto do SINDECOF-DF, em folha de pagamento, mediante autorização escrita dos empregados, repassando ao SINDECOF-DF o valor descontado e a respectiva relação nominal com os valores, no máximo em até 5 (cinco) dias após o pagamento dos salários. (arts 5° e 8° da C. F., arts 545 e 513 da CLT).
	

	OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA
	OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - CONVÊNIOS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se obriga a descontar em folha de pagamento dos empregados, até o limite de 30% da remuneração, que firmaram - e os que venham a firmar - convênios por intermédio do SINDECOF-DF, ou já existentes, assinados com terceiros mediante adesão do empregado com declaração.
	CONVÊNIOS 
O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se obriga a descontar em folha de pagamento dos empregados, até o limite de 30% da remuneração, que firmaram – e os que venham a firmar – convênios por intermédio do SINDECOF-DF, ou já existentes, assinados com terceiros mediante adesão do empregado com declaração.
	

	DISPOSIÇÕES GERAIS MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS
	DISPOSIÇÕES GERAIS MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

Os assuntos não previstos em Lei e no Acordo Coletivo de Trabalho deverão ser acordados entre o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN e o SINDECOF-DF, mediante Termo Aditivo ao presente Acordo Coletivo de Trabalho.
	CASOS OMISSOS 
Os assuntos não previstos em Lei e no Acordo Coletivo de Trabalho deverão ser acordados entre o Conselho Federal de Nutricionistas - CFN e o SINDECOF-DF, mediante Termo Aditivo ao presente Acordo Coletivo de Trabalho.
	

	DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO
	DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - PENALIDADES

Fica estabelecida multa de 10% (dez por cento) do salário normativo de cada empregado, cumulativamente, em caso de descumprimento de quaisquer das Cláusulas contidas no Acordo Coletivo de Trabalho, revertendo seu benefício em favor da parte prejudicada.
	PENALIDADES 
Fica estabelecida multa de 10% (dez por cento) do salário normativo de cada empregado, cumulativamente, em caso de descumprimento de quaisquer das Cláusulas contidas no Acordo Coletivo de Trabalho, revertendo seu benefício em favor da parte prejudicada.
	RETIRAR

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO E LEGITIMIDADE

O Sindicato dos Empregados em Conselhos e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Distrito Federal - SINDECOF-DF é parte legítima para propor, em nome da categoria, ação de cumprimento na justiça do trabalho, em relação às cláusulas do presente acordo coletivo, conforme disposto no capítulo II do artigo 8° da Constituição Federal (Art. 8° da CF e Art. 513, letra 'a" da CLT).
	AÇÃO DE CUMPRIMENTO E LEGITIMIDADE 
O Sindicato dos Empregados em Conselhos e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Distrito Federal – SINDECOF-DF é parte legítima para propor, em nome da categoria, ação de cumprimento na justiça do trabalho, em relação às cláusulas do presente acordo coletivo, conforme disposto no capítulo II do artigo 8º da Constituição Federal (Art. 8° da CF e Art. 513, letra “a” da CLT).
	RETIRAR

	RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO
	RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO
	

	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOS

Fica mantida a garantia de percepção de todos os benefícios decorrentes de legislação específica, Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aplicável aos empregados regidos pelo parágrafo 3º do artigo 58 da Lei n° 9.649/98.
	MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOS 
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	CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DEMAIS DISPOSITIVOS SOBRE VIGÊNCIA

Não havendo novo Acordo Coletivo de Trabalho para os próximos períodos, continuarão em vigor as Cláusulas Sociais e Sindicais estabelecidas neste Acordo Coletivo, até que novo instrumento seja firmado.
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	DEMAIS NORMATIVOS

Não poderá haver regulamentação em atos administrativos contrariando os temas abordados em Acordo Coletivo de Trabalho e nem a legislação vigente.
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